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    prefácio




    “Pensar as estratégias de reforma do aparelho de instrução pública, as instituições que dela se encarregaram, a legislação que a regulamentou, a maneira como as iniciativas foram organizadas, controladas e administradas.” Assim define André Paulilo os objetivos perseguidos em sua tese de doutorado que agora emerge como livro. De fato, como assevera o autor, muito já foi escrito sobre as reformas educativas levadas a efeito no Rio de Janeiro entre 1920 e 1935. Aliás, o período é presença frequente na historiografia educacional brasileira, particularmente naquela dedicada a escrutinar o ensino primário e as iniciativas escolanovistas no país. Todos os balanços efetuados na subárea realçam os anos 1920 e 1930, a Escola Nova e a educação pública primária como núcleos densos de interpretação, insistentemente tratados pelos trabalhos.




    O que, portanto, mais um livro sobre a problemática pode oferecer de novo a um debate há muito instalado no âmbito acadêmico e responsável por uma profusão de estudos? Precisamente o que Paulilo destaca em sua abordagem e que referi como incitamento à escrita deste prefácio: são o aparelho administrativo e o próprio ato de administrar que assumem o cerne da reflexão. Em vez de se interrogar a respeito dos pressupostos da Escola Nova, das práticas escolares ou da legislação educacional, o que interessa ao autor é buscar as condições de emergência de um sistema escolar, perscrutando as políticas públicas de educação na cidade do Rio de Janeiro a partir de uma perspectiva que incide sobre os fazeres administrativos.




    A estratégia como invenção é, assim, o subtítulo adequado ao texto, porque ele condensa o procedimento metodológico efetivado. As condutas dos gestores e seus resultados práticos são compreendidos na combinação tensa entre projetos e possibilidades. As inflexões, os ajustes, as mudanças de percurso não remetem a falhas de planejamento ou inconsistências teóricas dos educadores tornados políticos. Mas são as dimensões mesmas de uma operação sempre incompleta e constantemente reinventada que é a gestão. O olhar que lança Paulilo sobre a enorme documentação mobilizada não é desarmado. Ancora-se fortemente em uma formação teórica sólida que mobiliza referências como Foucault, De Certeau e Chartier, dentre muitos outros. Mas é sensível o bastante para captar, nos interstícios das séries documentais, o terreno móvel das lutas de representação tramadas na sociedade e os golpes, como diria De Certeau, infligidos pelos sujeitos imersos nas relações de poder.




    Não é que temas caros da historiografia educacional não estejam presentes neste estudo. Ao contrário. Sob a pena de Paulilo, vamos reencontrar a menção ao higienismo, à infância, às leis, aos teóricos da Escola Nova, às práticas escolares, ao preparo docente, entre outros. Cada capítulo se debruça sobre uma dessas questões. A docência é objeto do segundo capítulo; a escola primária, do terceiro; a legislação, do quarto; a higiene e a infância, do quinto. No entanto, o movimento de análise proposto inverte os sinais da interpretação. As reformas observadas pelo autor – Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira – não ilustram uma continuidade gestora, nem emergem como contraditórias. O método mobilizado por Paulilo consiste em contrastá-las, sempre enraizando suas ações no terreno concreto dos embates sociais e políticos. É essa insistência nas condições de emergência, que o autor aprendeu nas leituras de Foucault, que o faz estar permanentemente alerta para evitar deduções imediatas entre projetos e resultados. É ela também que o insta a perceber os vazios da gestão não como falta, mas como brechas necessárias para a articulação de iniciativas não previstas e emergentes no calor mesmo do momento.




    É a criatividade dos políticos da educação, dos educadores, dos professores, dos alunos, das famílias, enfim, de toda a sociedade envolvida na construção de um sistema escolar nas décadas de 1920 e 1930 no Rio de Janeiro, e que desponta inesperadamente nos combates pela educação no período, o principal substrato da tese apresentada. É nisso que reside sua maior originalidade e sua contribuição inestimável ao campo da História da Educação.




    Este livro é o fim provisório de um percurso acadêmico iniciado na graduação, quando André Paulilo ainda frequentava a Faculdade de História da USP e se inseriu, como bolsista Fapesp, no exercício de organização da documentação do Arquivo Fernando de Azevedo no Instituto de Estudos Brasileiros, também na USP. Estendeu-se nas reflexões realizadas no mestrado em Educação (FEUSP), em que o contato com os escritos de Antonio Carneiro Leão se fez de modo mais sistemático. E atingiu seu ponto alto no doutorado (FEUSP), quando associou Anísio Teixeira à tríade dos educadores investigados.




    Por um lado, pode-se dizer que o texto é o fruto do amadurecimento intelectual de um jovem pesquisador, hoje professor da Unicamp. Por outro, representa a evidência inequívoca do talento de André Paulilo para a pesquisa científica e da potencialidade de seu engajamento acadêmico para a produção historiográfica educacional brasileira.




    Pelas qualidades da escrita e pelo frescor da análise, a reflexão contida neste livro se oferece à leitura daqueles que militam em História da Educação no Brasil, mas não deixa de flertar com todos os que se interessam pela educação nacional, no entendimento que permite das relações tramadas entre sociedade, política e administração da máquina pública.




    Diana Gonçalves Vidal


  




  

    introdução




    a organização dos fazeres




    Há uma importante preocupação com as iniciativas administrativas nos estudos sobre a história das reformas da instrução pública nos anos 1920 e 1930. A busca pela compreensão do que então aconteceu com os sistemas de ensino público – o que foi transformado, ampliado, qual foi o conjunto de transformações que permitiu passar de um estado de organização para outro – tem produzido uma discussão importante. Principalmente, estabeleceu-se, perante a tese de tecnificação do campo pedagógico à época, uma reflexão acerca do significado político da subordinação da difusão do ensino às razões técnicas. Por conta das análises que essa discussão consolidou, renovaram-se as interpretações acerca da especificidade das estratégias de poder organizadas no interior das diretorias de instrução dos principais estados do país e do Distrito Federal. Não só um novo entendimento do desenvolvimento dessas instituições e dos efeitos das suas reformas resultou de uma historiografia especialmente interessada nos sistemas de alianças que conferiram sustentação política aos grupos renovadores. Também a atenção à memória sobre o debate educacional de então renovou as mais recentes pesquisas sociológicas e mesmo os estudos organizacionais mais recentes. Assim, a partir de diferentes frentes de análise, toda uma série de indicações sobre a história do fazer administrativo foi sendo constituída e articulada. Carvalho (1988; 1989a), Bomeny (1993), Nunes (1993; 1995) e Brandão (1999), entre outros tantos autores que investigaram a atuação dos chamados pioneiros da educação nova, fizeram um trabalho considerável nesse sentido.




    Diante dessas análises e de certo número de formulações acerca dos traços administrativos do exercício do poder nos órgãos centrais da instrução pública, abordei a reforma dos instrumentos de mando na diretoria de ensino da capital federal. O intuito inicial foi pensar a experiência administrativa que consolidou a renovação escolar dos anos 1920 e 1930 na cidade do Rio de Janeiro com base em seu registro historiográfico. Portanto, a documentação que já se reuniu e interrogou para o enquadramento das operações, das disputas e dos conflitos gerados pela ação articulada contra os aparelhos de educação anteriores faz parte do problema que trato aqui. Sobretudo através da compreensão do modo como a historiografia documenta a atuação administrativa dos ditos “educadores profissionais”, procurei discutir a especificidade das estratégias com que Carneiro Leão, entre 1922 e 1926, Fernando de Azevedo, de 1927 a 1930, e Anísio Teixeira, de 1931 até 1935, conduziram a Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal.




    No entanto, o principal aspecto do qual me ocupei no estudo do fazer administrativo da época diz respeito aos modos de entender – e de lidar com – os dispositivos de mando numa repartição da prefeitura. Nesse sentido, e seguindo de perto a metodologia de análise proposta por Foucault (2003, p. 253), procurei examinar “as diferentes maneiras pelas quais o discurso desempenha um papel no interior de um sistema estratégico em que o poder está implicado, e para o qual ele funciona”. Trata-se de um procedimento que consiste em buscar os elementos através dos quais o poder é veiculado e orientado. Para os objetivos deste texto, isso significou pensar as estratégias de reforma do aparelho de instrução pública, as instituições que dela se encarregaram, a legislação que a regulamentou, a maneira como as iniciativas foram organizadas, controladas e administradas. Portanto, a análise consiste em demonstrar as ligações e relações recíprocas que esses elementos mantiveram na Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal entre 1922 e 1935, buscando compreender as repercussões das reformas do ensino público na capital federal nesse período, mediante o estudo de suas estratégias e técnicas operatórias.




    As respostas às circunstâncias e as escolhas por tal procedimento e tais instrumentos, de preferência a outros, serviram aqui de referência para uma amostragem geral das ações de que então se pôde lançar mão para consolidar um modelo de administração da população escolar. Desse modo, a sobrevivência de registros sobre o trivial da administração do ensino e as muitas observações perspicazes que contêm contribuíram para deslindar os interstícios do empreendimento reformista daqueles anos na educação pública da capital federal. A forma de expor os resultados dessa investigação presta conta dos vestígios das manobras administrativas de então e faz dos domínios nos quais são mais marcantes as seções que lhes apresentam os contornos. Assim, os cinco capítulos em que foi dividida a abordagem têm o propósito de iluminar as principais instâncias de implementação das políticas públicas de educação articuladas pelas reformas da estrutura de funcionamento escolar sucessivamente promovidas por Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira na cidade do Rio de Janeiro. Tratam, nesta sequência, da administração educacional, das relações entre a docência e a burocracia, do sistema escolar, das práticas legislativas e do controle das populações escolares.




    No primeiro capítulo, as estruturas para administrar o trabalho educativo e suas instâncias de realização são indicadas. Pareceu imprudente analisar os meios eventuais das reformas educacionais sem considerar a instituição em função da qual eles silenciosamente se organizaram. Em virtude dessa precaução, a Diretoria Geral de Instrução Pública foi objeto de um estudo detido, interessado em designar seu tipo de racionalidade, suas possibilidades de articulação política e sua capacidade de inventividade. Nesse aspecto, os relatos que Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira deixaram de suas gestões possibilitam uma série de considerações e um mapeamento dos espaços e do clima dessa repartição da prefeitura da capital federal. Daí emergem alguns percursos de gerência que permitem alcançar os bastidores das manobras e operações de reforma no ensino público da cidade. Por um lado, eles interessam pelo que exprimem da intensidade e da dificuldade das questões então enfrentadas pelo país na busca de uma política pública para a educação popular. Por outro, contentam a pesquisa apenas com os vestígios de uma incessante atividade administrativa.




    O segundo capítulo resulta das informações que se puderam reunir sobre a carreira do magistério com a leitura das Atas de Eleição para Classificação por Merecimento do ano 1927-1928 e das designações registradas no Boletim da Prefeitura do Distrito Federal entre 1932 e 1935. Nesse sentido, cobre dois quadriênios das promoções docentes trabalhando com os trâmites de acesso à distinção. Contudo, do ponto de vista do que era preciso o professorado fazer e de como devia fazer para ser distinguido, a análise dos procedimentos de classificação da carreira docente abrange a concepção dos critérios de avaliação e as estratégias de sua verificação. No âmbito do que se entendia e desejava postular como competência profissional à época na capital federal, a legislação do ensino, os seus dispositivos e os relatórios administrativos ainda detêm as principais indicações. Antes, porém, de focar as pressões burocráticas presentes no exercício do magistério, o empenho em entender as relações entre a docência e o poder público vai na direção dos dispositivos configurados para especializar e controlar as práticas de ensino nas escolas públicas do Distrito Federal. Assim, a problemática do controle doutrinário da formação docente prepara as discussões que são feitas acerca dos trâmites, dos critérios e das estratégias de promoção e designação na carreira do magistério municipal do Rio de Janeiro. Pelo que envolve de decisivo para a política educacional daqueles anos, ela instiga à exploração dos diferentes aspectos que assumiu nas administrações de Carneiro Leão, de Fernando de Azevedo e de Anísio Teixeira.




    As alterações que o sistema de educação pública da capital do país sofre com a criação das Escolas Técnicas Secundárias e da Universidade do Distrito Federal são tema do terceiro capítulo. Combinando-se com a história da organização da estrutura de serviços escolares da cidade, ele abarca as manobras para ampliação das oportunidades educativas do ensino público no país e sua importância política e social. Do ponto de vista analítico, o sistema escolar é considerado um espaço de manobras administrativas dotado de variadas possibilidades de arranjo e articulação, tendo sido institucionalizado de acordo com uma política de educação específica para atender às suas necessidades. Com tal orientação, o estudo resultante da investigação em fontes legislativas e em depoimentos publicados nos relatórios ou ensaios críticos de pessoas ligadas ao Departamento de Educação do Distrito Federal privilegia a atividade criadora verificada ali entre 1933 e 1935. Sobretudo, as inventivas do governo municipal para estreitar as relações entre os cursos profissionalizante, elementar e universitário aparecem agora como motivo de pesquisa. Sua compreensão a essa altura constitui uma maneira de destacar as consequências que tiveram para o funcionamento da rede escolar da capital.




    O quarto capítulo examina os expedientes utilizados para a implementação das políticas educacionais da Diretoria Geral de Instrução Pública e, depois, do Departamento de Educação do Distrito Federal. O que se deseja apontar aqui é como um decreto público ou uma determinação executiva implantam, no sistema educacional, um repertório de novas operações possíveis e consolidam práticas. O esforço, então, está concentrado em refletir sobre as prescrições legislativas das reformas educacionais do período, tomando como objeto de análise não a totalidade de seus dispositivos, mas apenas os artifícios por meio dos quais manobras minúsculas triunfaram. Assim, a perspectiva que mais interessa explorar recobre as tarefas de regulamentação das leis de reforma da educação pública. Em vez de enfatizar a exegese do que se materializa nas leis do ensino, a opção da abordagem será pelas práticas operadoras do enunciado normativo, pelos estratagemas relevantes ao fazer administrativo. Por essa razão, o Digesto de 1926, o Código de 1928 e a centena de decretos que regulou o regime escolar do Distrito Federal entre 1932 e 1935 são, simultaneamente, fonte e também objeto da pesquisa acerca das silenciosas organizações das reformas do ensino público da época. Eles ilustram as ações sinuosas, as astúcias, que um texto normativo contém – constituindo-se, assim, num rico recurso para o estudo dos modos de garantir e controlar a legalidade das mudanças pretendidas.




    O fio condutor do último capítulo é o interesse pelas técnicas aplicadas sobre a população escolar para fazer funcionar um sistema de educação de massa. Nele são investigados os quadros estatísticos publicados pela administração central do ensino. Não exatamente porque permitem consultar as estimativas e as medições da expansão escolar, mas por beneficiarem uma reflexão sobre os modos de gerir, na escola, uma concentração cada vez maior de crianças, com indícios das ações associadas às tarefas de quantificação, classificação e distribuição da sua população. Nesse sentido, as estatísticas de ensino servem de fonte para a análise histórica de uma série decisiva de operações de controle daquilo que é específico aos fenômenos da escolarização de massa. Por isso, o rendimento do sistema educacional, a saúde e a disciplina do corpo discente aparecem como fatores tão administráveis quanto o trabalho docente, a burocracia ou as instituições escolares. Ainda quanto à forma de redimensionar a capacidade de atendimento do sistema público de educação, os relatórios administrativos, o noticiário da grande imprensa e as circulares de expediente dão conta dos artifícios de rentabilização do espaço e do tempo escolares. Uma ação de planejamento – que abarca desde a instrumentação didática da arquitetura das escolas até os processos de repartição dos turnos de ensino e da grade diária das disciplinas, passando pela sujeição da motricidade aos princípios da eficácia do trabalho – se deixa atestar na leitura desse conjunto de documentos. Em relação ao que se pôde apurar pelo estudo da organização das atividades escolares, as cifras do cômputo estatístico trazem consigo os vestígios das várias manobras através das quais surgiram.




    Uma reflexão acerca das questões suscitadas no exercício da pesquisa encerra este texto. Assim, as conclusões expressas resultaram do cotejo das estratégias que Antônio Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira utilizaram para forçar uma reformulação da ação executiva da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal. Sobretudo, aparece como problemática a forma de atuar desse foco da autoridade educacional na coordenação do processo de mudança posto em curso nas escolas públicas com o advento reformista de então. Além disso, cumpre esclarecer, a esse propósito, que o encaminhamento positivo e a condução consciente do fluxo de transformações são apenas a parte mais visível da realização de uma reforma do ensino público. Subjaz nas iniciativas de renovação da educação escolar uma inconfessa atividade de improvisação e invenção cotidiana, a consciência prática das operações possíveis que as estratégias de controle e organização da administração central do ensino revelaram ter à época. No texto de conclusão da pesquisa, as perspectivas de uma história política do reformismo de causa educacional ainda aparecem entrelaçadas ao foco no cotidiano da administração da educação pública entre 1922 e 1935. Afinal, tanto quanto os problemas do funcionamento escolar que a ação política tornou visível, cumpriu compreender as estratégias criadas para concretizar, em política educacional, operações de gestão e organização da escola pública.




    Essa maneira de organizar a exposição dos resultados procura expressar a principal ideia daquilo que se quer apresentar aqui. Trata-se de mostrar que o advento reformista na educação pública da capital federal procedeu de estratégias singulares de implantação. Sugere-se que, nos seus empreendimentos de reforma, Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira atuaram em meio a uma rede de relações sempre em atividade e capaz de precipitar ou constranger uma decisão, apoiar ou deter uma ação e, portanto, de produzir efeitos um tanto imprevistos. Beneficiada por uma perspectiva de análise especialmente sensível ao dinamismo desse processo, a abordagem busca considerar algo das relações entre os administradores do ensino e os setores do funcionalismo, os grupos de oposição política e as demandas populares, documentadas nas fontes coevas. Desse modo, às considerações acerca das estruturas para administrar o trabalho educativo durante a transformação da Diretoria Geral de Instrução Pública em Secretaria de Educação e Cultura, segue-se o estudo dos principais domínios de manobra dos reformadores.




    Assim, mais que o exercício da docência, a burocracia; em vez da doutrina pedagógica, as estratégias de centralização do mando e de ação sobre a escola; enfim, no lugar das concepções de ensino e aprendizagem, os dispositivos de controle da população escolar definem este empreendimento de compreensão.
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    a administração do trabalho educativo




    Quando Antônio Carneiro Leão estava prestes a deixar o cargo de diretor da Instrução Pública do Distrito Federal publicou um testemunho do que conseguiu, ou tentou, no seu quadriênio administrativo. O ensino na capital do Brasil é, justamente, um apelo para a renovação dos métodos administrativos da educação pública. Traz o cômputo dos trabalhos feitos e a declaração dos motivos da impossibilidade da concretização de certos planos. Carneiro Leão (1926a, p. 7) juntou, também, aos resultados e justificativas, suas conclusões sobre a administração pública do ensino: “Penso que a direção do ensino não é tarefa meramente pedagógica nem tampouco apenas burocrática, mas, antes de tudo, de caráter social e político de importância considerável, em toda parte”.




    Sobretudo foi destacada a dificuldade política de agir na capital federal. Em meio ao que Carneiro Leão considerava um saber de experiências feito, predominaram as soluções para os impasses, os embaraços e os enfrentamentos com que se deparou a reforma da instrução pública do Distrito Federal. Um movimento do mesmo tipo ganhou expressão tanto com Fernando de Azevedo quanto com Anísio Teixeira, quando se despediram do cargo de diretor da instrução pública da capital. Em 1931, Novos caminhos e novos fins compilava os textos e discursos produzidos por Fernando de Azevedo nos anos em que dirigiu a instrução pública carioca. Em 1935, Anísio Teixeira reuniu textos programáticos e partes do relatório administrativo que apresentou em 1934 ao prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto, num volume cujo título era Educação para a democracia. Ambas as publicações imbricavam-se com toda uma série de práticas ou de estratégias administrativas que custaram, a seus autores, oposição e até perseguição.




    Vão-se aqui, então, inventariar alguns aspectos das experiências administrativas de que essas publicações tratam. Em proveito da abordagem das formas como a organização do mando foi pensada por Carneiro Leão, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, procurei explorar os elementos de certo mutismo na formulação discursiva das reformas da instrução pública entre 1922 e 1935. E se, assim, acabei me interessando em analisar as funções próprias ao que se estruturou como educação pública foi porque elas aportaram nos conceitos, nos métodos e nos enunciados acionados ainda nos anos iniciais da década de 1920 como a razão de ser de uma política específica. Depois de encontrar os registros que lhes deram organização administrativa, procurei seus desdobramentos instrumentais. Por fim, minha atenção recaiu sobre a progressiva sofisticação do aparelho técnico e burocrático de controle do trabalho educativo. Meu propósito principal, neste capítulo, é trazer à consideração três aspectos significativos para a elaboração de uma outra organização escolar e pedagógica da instrução pública: seu sistema de racionalidade, sua capacidade política de ação e a inventividade das suas formas de controle.




    Outro sistema de racionalidade para a instrução pública: A Diretoria Geral de Instrução Pública (DGIP)




    Quando, em novembro de 1922, Antônio Carneiro Leão apresentou, no discurso de posse na Diretoria Geral de Instrução Pública, o projeto que elaborara para a educação do Distrito Federal, pretendeu fazer dele tanto um modelo para toda a República como um ponto de referência do progresso pedagógico e cultural do país. Embora ele indicasse um reformismo comprometido com o nacionalismo, com o desenvolvimento econômico, com a utilização de métodos ativos de instrução, com uma nova ordem socioeconômica, com a qualificação profissional do professor, com a regeneração e a elevação da raça e com a construção de um Estado moderno, a ação implicou reestruturação administrativa da instrução pública (Zentgraf, 1994, p. 44; Araújo, 1999, p. 66). Carneiro Leão partira da constatação, muito comum à época, de que o professorado era o responsável pela decadência ou pela grandeza das gerações, sacerdote dos destinos e da elevação da pátria brasileira. Em contrapartida, valorizou o planejamento das ações, as soluções técnicas de reforma. De tal modo que, entre a melhoria dos padrões de ensino e a renovação institucional do aparato escolar, Carneiro Leão (1942, p. 75) percebeu a DGIP como central na generalização das melhores práticas educativas: “A tarefa compete à diretoria da instrução pública, cujo dever é zelar, diretamente ou por intermédio de seu corpo de inspetores, pela adoção dos melhores métodos e sua aplicação inteligente em todas as escolas”.




    Foi um primeiro passo dado na direção de um novo arranjo entre o funcionamento institucional e operatório das atividades escolares e o enquadramento profissional do magistério. Assim, para começar, Carneiro Leão optou por orientar a atividade docente para um fazer calcado na realidade, procurando substituir a maneira intelectual de pensar o trabalho educativo por uma prática ensaiada em sala de aula, em oficinas e em laboratórios. Para os contemporâneos que queriam transformar o trabalho educativo numa espécie de cultivo, a partir do qual só se deveria colher uma elite, Carneiro Leão afirmava que muito desse trabalho não era um mero exercício intelectual. Ao contrário, era uma atividade intermitente e oportuna de influência na elaboração da nacionalidade e na formação de indivíduos produtivos:




    A questão no Brasil, como em parte alguma, não é apenas produzir mas produzir aquilo de que há realmente necessidade. A escola pois, que ensinar a observar, a sentir as realidades, a interpretá-las, preparará a inteligência para tirar o melhor proveito da vida, aumentando a felicidade individual e social. (Carneiro Leão, 1924, p. 2)




    Para aqueles que acreditavam ser a alfabetização o principal compromisso público da instrução, Carneiro Leão insistia em que a instrução pública tinha outros destaques. Ela ofereceria educação física e higiênica, cuidados com a assistência escolar e a saúde dos alunos. Prática e ativa, devia desenvolver trabalhos manuais. Tanto crianças abastadas quanto os alunos pobres podiam frequentar com proveito tal ensino.




    Carneiro Leão foi um crítico da escola primária de letras cuja fórmula jurídica ainda vigorava na lei geral do ensino. No discurso de abertura do curso de férias de 1923-1924, definiu a escola elementar da cidade como excessivamente literária, desviada de seus fins educativos para satisfazer a mania das carreiras liberais (Carneiro Leão, 1942, p. 76). Na ocasião, pronunciou-se avesso ao ensino promovido pelas escolas primárias da capital por entendê-lo feito com o objetivo de ornar a inteligência. Ainda que reconhecendo a qualidade do ensino fornecido pelas professoras do Distrito Federal, a fala do diretor da instrução mostrou-se atenta aos problemas das escolas primárias da cidade. Sobretudo, reconheceu que nessas escolas a “formação de especulativos” e o “abastardamento da personalidade” tinham efeitos nocivos para o trabalho educativo (Carneiro Leão, 1942, p. 77). De acordo com as considerações que fez a respeito da questão, qualquer esforço naquele sentido seria contraproducente.




    Em contrapartida, no momento em que preparou os cursos de férias para professores em 1923 e os cursos das quintas-feiras em 1925, Carneiro Leão (ibidem) assume que o poder público não poderia deixar a inteligência e o futuro de alguém circunscritos às estreitezas do habitat. Não faltou à administração do ensino a percepção de que uma das finalidades da escola pública era dirimir os gestos obscuros, provisórios, pelos quais parte da população recusava e desprezava a linguagem, as normas e os procedimentos escolares (cf. Carneiro Leão, 1926a, p. 260). A definição dada por um dos professores encarregados da realização do curso de férias entre 1923 e 1924, relativa ao tipo de escolarização primária então almejada pela administração, mostrou-o de modo contundente.1 Por ocasião do encerramento do curso, o professor Deodato de Moraes declarou à imprensa:




    A escola primária de hoje deve conservar-se afastada de todo escopo utilitário e profissional, dar cultura geral indispensável a cada indivíduo e formar o espírito utilitário e comum do povo. Por isso, além de ministrar os conhecimentos necessários para compreender a natureza e a sociedade, deve desenvolver a atividade espontânea da mente e do coração da criança de modo a torná-la um elemento consciente e eficaz no trabalho da civilização. (Correio da Manhã, 10 jan. 1924, p. 1)




    Do mesmo modo, a administração do ensino público tinha consciência de que a atenção furtiva, a experiência cotidiana, as palavras insensatas, a vulgaridade e a ignorância pertenciam a um meio que já as havia capturado. Na escola, compunham o repertório de tensões desde o início denunciado e compreendido pelo trabalho educativo (cf. Correio da Manhã, 10 jan. 1924, p. 1). Era também essa a avaliação de Carneiro Leão:




    Não é justo limitar a possibilidade de cultura a alguém simplesmente porque esse alguém nasceu em tal localidade. A criatura inteligente, filha ou hóspede de um ambiente acanhado, pode pretender conquistar uma cultura muito acima do nível de seu meio e ao estado deve caber fornecê-la. Julgamos, porém, inútil, senão prejudicial, pelo menos aos interesses sociais, o ensino despreocupado do mundo em que vivemos. (1942, p. 78)




    No curso de férias de 1923-1924 essas atitudes não eram anunciadas como problemáticas, mas como fonte de observação do que cercava a docência na instrução pública. Pelo menos o discurso que inaugurou o curso, pronunciado por Carneiro Leão, tinha essa presunção: sua maior esperança em relação ao professorado era a de que os mestres adotassem uma visão contínua dos fatos e das coisas, uma observação acurada das necessidades do tempo e das exigências do meio (idem, p. 77). E o significado disso foi o que o professor Pedro Deodato de Moraes explorou em entrevista ao Correio da Manhã: “Novidade propriamente não. O culto professorado carioca já percebeu que o que ali se pretende não é ensinar, mas chamar a atenção para alguns assuntos que passam, às vezes, desapercebidos e que constituem hoje base fundamental do ensino”. Os cursos foram a ocasião de apresentar e justificar a orientação metodológica que a Diretoria Geral de Instrução desejou fixar como finalidade do trabalho educativo: “ensinar a ver, para planejar e agir com lógica, oportunidade e eficiência” (Carneiro Leão, 1942, p. 78).




    Carneiro Leão continuou sugerindo um método para educar na escola pública. Nos programas de ensino para as escolas primárias, publicados ainda em 1923, as matérias não eram apenas um pretexto para orientações conteudistas ou moralistas, mas uma questão de método. Cada disciplina era seguida de observações visando orientar a sua interpretação por parte do professorado. A preocupação com o uso desse programa de ensino chegou ao ponto de fazer preceder uma espécie de advertência à sua leitura e à sua utilização:




    Antes de lecionar qualquer disciplina o professor deve ter o cuidado de ler, a respeito, atentamente, todas as observações deste programa.




    Do contrário, o programa quase sempre ficará sujeito às interpretações mais diversas, perturbando a uniformidade de orientação tão necessária ao bom êxito do ensino. (Carneiro Leão et al., 1923a, p. 349)




    Novos programas de ensino para as escolas primárias diurnas e noturnas foram editados três anos depois. A apresentação, dessa vez, trouxe um tom diferente. Em 1926, Carneiro Leão preferiu contemporizar com as formas de apropriação dos programas escolares pelos professores. Em vez de uma pauta exigente, considerou as possibilidades de participação e crítica do magistério na reelaboração das determinações compendiadas nos programas para o ensino primário diurno naquele momento. O edital de publicação dos programas determinou as condições dessa participação nos seguintes termos:




    A administração não espera imediatamente a aplicação perfeita e uniforme, em todos os seus pormenores, da orientação agora estabelecida, mas está segura de que sem prejuízo do ensino das diversas matérias, ao contrário, com reais vantagens, a adaptação se irá fazendo com grande rapidez e eficiência.




    É possível que apesar do esforço e boa vontade geral, muita coisa haja a desejar e muitos senões existam. Até o último dia 8 de março, a Comissão receberá, por escrito, na Escola Celestino Silva, as críticas e as sugestões que o professorado julgue oportuno fazer. Nos primeiros dias de março, atendido o que for justo, serão publicados novamente e adotados nas nossas escolas, entrando em vigor em 1926. (Distrito Federal, 1926b, p. 182)




    A introdução escrita por Carneiro Leão aos programas seguiu o mesmo tom, procurando ainda suscitar iniciativas capazes de tornar as aulas vivas e atraentes e os estudos, úteis e práticos. Insistiu na importância de que o professor provocasse a atividade em todas as disciplinas e fizesse o aluno aprender, sempre que possível, observando, experimentando e fazendo. E, uma vez que o ensino escolar lhe parecia frequentemente tão diferente disso, ele teve alguns cuidados com os significados da nova metodologia reivindicada pela administração: “O ensino assim dirigido é uma fonte de prazer, para os alunos, pelo encanto de tais lições; para os pais, por compreenderem o alcance prático, a utilidade imediata dos estudos dos filhos” (Carneiro Leão, 1926b, p. 183). Algumas de suas orientações não faziam mais que insistir na atenção às exigências do meio onde estava a escola, algumas já eram experimentadas ou executadas nas escolas pelas professoras que participaram dos cursos de férias e dos cursos das quintas-feiras. O próprio Carneiro Leão fez questão de sublinhar o fato, ainda na introdução aos programas de ensino em 1926:




    Não faltam professores que se inspirem nos mesmos princípios. O necessário é tornar a orientação mais geral, mais acessível a todos, e desde 1923 a administração vem trabalhando com esse fim. O Curso de Férias em 1923, as instruções e circulares da Diretoria Geral em 1924 e 1925, e os Cursos das quintas-feiras esse último ano, não tiveram outro intuito.




    Várias são as escolas que, a partir de 1924, experimentam e executam, com resultado, muitas das determinações agora compendiadas em programa. (Idem, p. 182)




    Assim, a Diretoria Geral de Instrução tinha claro que a formação do magistério precedia em importância os programas de ensino. Nesse sentido, seu método de trabalho e ensino era tão importante que Carneiro Leão admitia que, por melhor que fosse um programa, “o seu valor está muito menos na escolha e na distribuição dos materiais do que nos métodos adotados e, sobretudo, na capacidade, na inteligência e na ação do mestre” (idem, ibidem). De fato, toda uma série de procedimentos foi adotada para enlaçar o feixe de relações comandadas pelos professores na sala de aula. Sob a denominação de método concêntrico, havia diretrizes para a organização da forma e do conteúdo de saberes contidos no programa escolar (idem, p. 184), as quais dispunham sobre os desdobramentos da matéria a ser ensinada para uma interpretação lúcida e uma aplicação proveitosa por parte de cada professor. Tais diretrizes advertiam sobre a importância de uma determinada noção ser ministrada no momento oportuno, ter uma duração conveniente e levar em conta as necessidades do Distrito Federal e as exigências da região escolar.




    Elas substituíam a preocupação exclusiva de não faltar em cada mês às determinações regulamentares por uma distribuição trimestral das matérias como forma de proporcionar ao professor um desdobramento mais harmônico dos conteúdos em cada classe. Para que esses procedimentos fossem efetivados, havia uma seção de orientação das possibilidades de ensino de cada disciplina e uma seção de indicações para a organização do curso fundamental em conformidade com cada uma das sete séries primárias. Aí vinham definidas as disposições indispensáveis para uma aplicação proveitosa do método aconselhado pelos programas de ensino. Então apareciam as indicações para que se aproveitassem as funções naturais e as atividades sociais para conduzir e aperfeiçoar a educação. Da mesma maneira, os apelos para pôr a criança em relação com o mundo que a cercava por meio de atividades e exercícios dirigidos iam ao encontro do método preconizado pela Diretoria Geral de Instrução Pública.




    Para os professores, o diretor geral de instrução tinha uma mensagem dupla. Amainar as reações de insatisfação com a escolarização pública implicava procedimentos efetivos de educação. A escola primária devia instruir com base na relação que as coisas mantinham entre si, ou como se concebia essa relação, ou, enfim, a partir da maneira pela qual o conhecimento designava essa relação. O que os cursos de férias, os cursos das quintas-feiras, as instruções e circulares e os programas escolares mostraram entre 1923 e 1926 foi que, de fato, a DGIP esteve disposta a circunscrever as funções docentes na escola:




    Não foi em vão que as nossas escolas chamaram-se, até agora, escolas primárias de letras. No entanto não parece cedo para compreendermos que o ensino não pode ser feito com o objetivo único de ornar a inteligência. Se perguntarmos a nós mesmos qual o fim da escola primária no Brasil, encontrar-nos-emos em grandes dificuldades para responder.




    Se o fim da escola primária não é ministrar letras não será tampouco alfabetizar, dar habilitação para as quatro operações. Quase nada poderia fazer a geração saída da escola com preparação tão exígua, apesar dos recursos despendidos e dos esforços feitos. Nem também será sua finalidade encher a cabeça dos jovens de noções teóricas para dissertações e exames brilhantes. A escola deve antes ser considerada a oficina (e a primária base de todas as outras) em que se vai forjar o povo para a luta pela vida. (Carneiro Leão, 1942, p. 76)




    O problema dos cursos de formação e dos programas escolares era converter os métodos e as técnicas de ensino em instrumentos de utilidade social. Carneiro Leão insistiu nisso tanto nos discursos que escreveu para inaugurar os cursos quanto na apresentação que fez para os novos programas escolares. A instrução pública deveria tender, cada vez mais, para a fixação da realidade como motivo de cultura e para a observação e a ação como métodos de trabalho (idem, p. 78). Havia, nessa concepção, uma articulação das finalidades do ensino com a estrutura administrativa do ensino público. Nesse sentido, ambas coincidiam nas atribuições. Até certo ponto, o primeiro efeito do curso de férias, do curso das quintas-feiras e dos novos programas escolares foi estabelecer um quadro de correlações que fazia da escolarização uma experiência com estrutura própria. Isto é, a escolarização, no entendimento de Carneiro Leão, configurava o sistema público de ensino como um domínio específico de exercício do trabalho educativo.




    O nosso professorado tem convicção de tudo isso. Não ignora as vantagens de uma instrução dirigida com uma finalidade. Por isso mesmo parece urgente entendermo-nos sobre essa finalidade, estabelecer a orientação de modo que todos a pratiquem. Essa política, essa unidade de vistas não significa a morte da iniciativa individual, a mecanização de determinadas regras e princípios, o nivelamento da inteligência transmissora de cultura, mas a generalização de uma orientação definida. (Idem, ibidem)




    Entre 1922 e 1926, não há propriamente novidade na maneira de a Diretoria Geral de Instrução Pública dispor das definições, das diferenciações e das correlações que poderiam existir entre o exercício docente e seu controle. Em particular, o que se configurou próprio e o limite da reforma do ensino foi que, para generalizar suas orientações, Carneiro Leão admitiu a possibilidade de uniformização dos métodos e das concepções de ensino por todo o aparelho escolar, numa espécie de predeterminação das condições reais de instrução. Por um efeito ligado à uniformização pretendida pelos cursos e pelo programa, Carneiro Leão reformou inteiramente os critérios de promoção do professorado por meio do decreto n. 2.008, de 12 de agosto de 1924. Em proveito de uma reforma que ligava os métodos e as concepções de ensino às condições efetivas de trabalho do professor, a DGIP modificou as condições de organização da carreira. Para reorganizar a instrução pública, pretendeu-se articular aos novos parâmetros de promoção na carreira os propósitos da reforma.




    Com essa medida, um segundo passo foi dado em relação ao planejamento das ações a serem desenvolvidas, o que implicou verificar, registrar e expandir a capacidade instalada e a eficiência da instrução pública.




    De início, organizou-se toda uma série de registros acerca da vida funcional do professor. Na tentativa de solucionar os problemas ocasionados pelo processo de promoção dos professores adjuntos, a Diretoria Geral de Instrução estabeleceu critérios de desempenho docente estritamente relacionados às suas expectativas acerca do bom trabalho educacional. Como será visto no capítulo seguinte, para isso, Carneiro Leão tornou mensurável todo um conjunto de elementos de apreciação: assiduidade, pontualidade, zelo pelo ensino, pela escola e pelo local de exercício. Havia ainda o que se designava por aptidão pedagógica, isto é, o método de ensino e a direção da classe, a clareza da exposição, o preparo intelectual provado na interpretação dos programas, a disciplina da classe, a frequência escolar dos alunos, o número de promoções na classe, a higiene e a cultura física dos alunos, a influência moral sobre os responsáveis pelos alunos. O decreto n. 2.008, de 12 de agosto de 1924, definiu o processo de classificação e promoção dos adjuntos de 1ª, 2ª e 3ª classe, regulamentando os critérios de análise comparativa dos resultados obtidos na avaliação da professora catedrática, do inspetor escolar e do inspetor médico escolar. A comissão encarregada de constituir as listas de classificação dos adjuntos relativas aos anos de 1922, 1923 e 1924 recebeu os índices registrados no Boletim do Professor: “tratava-se de apurar serviços de 305 adjuntos de 1ª classe, 518 de 2ª e 932 de 3ª, num total de 1.755 relativos a três anos, alguns professores com 4 e até 5 boletins por ano” (Sena, Pereira & Peregrino, 1926, p. 398). A perspectiva que prevaleceu no decreto n. 2.008 e no trabalho da comissão de classificação determinou que, para o registro e a chancela dos índices de classificação, a habilidade do magistério em controlar sua experiência no interior de um sistema de ensino fazia parte das estratégias de regularidade e de normalização das atividades escolares e de assistência, de vigilância e de tutela das crianças. Nesse sentido, o registro funcional do professorado permitido pelo Boletim do Professor representou, mais que uma indicação da integração de novos procedimentos didáticos ou pedagógicos na realidade cotidiana das classes, um verdadeiro fator de reorganização do exercício do ofício docente.




    Embora tenha sido o principal meio de ação efetiva, a compilação objetiva do desempenho docente não foi uma iniciativa isolada na direção de um planejamento científico para o funcionamento da instrução pública. Seguiu-se a organização dos resultados alcançados pelo sistema público de ensino. Uma descrição sucinta dos gráficos e estudos estatísticos publicados por Carneiro Leão configura as características da reforma realizada. A DGIP contou com 2.301 professores, sendo 300 catedráticos (150 sem classe, por terem as suas escolas mais de 200 alunos) e 2.001 adjuntos, dos quais 100 secretariaram escolas de mais de 300 crianças e outros 30 compunham comissões técnicas diversas. Até agosto de 1926, a média de frequência nas escolas atingiu a cifra de 53.831 alunos das 69.169 crianças matriculadas. E conseguiram promoção nessas escolas 25.800 alunos em 1923, 31.871 em 1924 e 34.143 em 1925. Além disso, os índices alcançados pela assistência médica e alimentar nas escolas públicas repercutiram sobre os resultados obtidos pela administração junto à população escolar. O quadro geral dos serviços de inspeção médica das escolas entre 1924 e 1925 totalizaram, entre outros números, 7.574 inspeções, 35.820 alunos examinados, 144 visitas domiciliares e 41.987 revacinações. Foram igualmente acompanhados os gráficos de altura, circunferência torácica e peso instaurados em algumas escolas públicas. Assim, os serviços de registro e estatística possibilitaram o desenvolvimento de medidas que foram além das relações entre matrícula e frequência dos alunos. Observaram, ao lado do funcionamento dos trabalhos internos ao aparelho de ensino, as modificações apresentadas no perfil e na saúde dos alunos atendidos pela instrução pública. Portanto, desenvolveram indicadores que tornaram representativas as diferentes funções que o magistério podia desempenhar no interior da carreira ou da escola. Há ainda uma percepção das diferenças regionais. O levantamento apresentado por Antônio Carneiro Leão acerca do número e da lotação dos prédios escolares veio discriminado por distrito escolar e apontava diferenças importantes de oferta de vagas, de matrículas e frequência entre as regiões urbanas centrais, os subúrbios e a zona rural. Ficava sugerido, no enquadramento produzido pela terceira seção da Diretoria Geral de Instrução Pública, o desafio que era o trabalho educativo normalmente realizado nas escolas públicas.




    Finalmente, o esforço para traçar o perfil dos alunos atendidos pela escola pública materializou, em fichas de acompanhamento escolar, a necessidade de informação sobre o desenvolvimento infantil. As fichas pedagógicas e sanitárias utilizadas pela DGIP no período de 1923 a 1926 infelizmente parecem ter desaparecido. Ainda assim, com base nos modelos a que Antônio Carneiro Leão deu publicidade em 1926, é possível fazer algumas observações. Em se tratando das crianças em processo de escolarização, havia interesse por muita coisa, perguntava-se de tudo. Eram comuns às duas fichas a identificação da data de admissão na escola, a idade do aluno e a tentativa de estabelecer as características do ambiente familiar da criança. Na ficha sanitária, ficariam registradas as condições de saúde e os resultados do exame antropométrico, a hereditariedade, as moléstias anteriores do aluno e a situação da família. A ficha pedagógica cuidava dos resultados obtidos através da escolaridade. E vislumbrava perceber as eventuais aptidões e a capacidade de trabalho da criança. No entanto, às preocupações com o desempenho escolar estavam ainda vinculadas indicações acerca do temperamento da criança e de sua proveniência familiar. Tão importante quanto os apontamentos sobre o aproveitamento nas diferentes disciplinas escolares e a identificação das disciplinas preferidas, mostrou-se o registro do comportamento do aluno, da ocupação dos pais e das condições econômicas da família. Segundo o próprio Carneiro Leão (1926a, p. 128), esse foi um dispositivo criado para se conhecerem a qualidade e a possibilidade da inteligência e também a organização sentimental e moral do aluno. Numa ficha eram apontadas as condições físicas do aluno, seu nível de vitalidade; noutra eram indicados o temperamento e as disposições intelectuais da criança. Assim, cada aluno deveria ser situado, descrito por números e com palavras como “sim”, “não”, “bom”, “mau”, “normal”, “positivo”, “negativo”; sendo guiado por entre as formas de seleção social.




    A verificação e o registro foram ações que Carneiro Leão sistematizou para sustentar sua administração. Embora esse conjunto de dados não indicasse uma modificação significativa no funcionamento do aparelho público de instrução, Carneiro Leão dedicou-se a escrever sobre seus resultados. Em 1926 houve uma redução de 93 professores em relação ao contingente de 1921. A matrícula declinou em cerca de oito mil alunos em face da máxima alcançada no Distrito Federal em 1919, que chegou a ser de 83.407 crianças. Em contrapartida, aumentaram tanto os índices de frequência em relação à matrícula quanto o número de promoções em relação à frequência de alunos. Segundo os dados reunidos pela terceira seção em 1925, a frequência chegou a ser de 52.735 alunos dos 68.012 matriculados, isto é, cerca de 12% maior que os números de 1920: 46.143 alunos assíduos perante uma matrícula inicial de 70.892. Ainda em 1925, a terceira seção da Diretoria Geral de Instrução computava índices de promoção perto de 70% dos alunos frequentes. Para Carneiro Leão (1926a, p. 35), esses números representavam a eficiência alcançada pela instrução pública:




    Se já o ano passado podíamos escrever que pelas simples medidas administrativas conseguíramos a maior frequência média até então apresentada, este ano diremos que nos foi possível dar ensino em 1925 a mais 4 mil crianças. Foram evidentemente a maior frequência e o maior rendimento escolar no Distrito Federal.




    As interpretações que Carneiro Leão deu aos dados reunidos pela terceira seção acerca da aptidão pedagógica dos professores, do aproveitamento escolar da demanda e da capacidade de atendimento do setor foram feitas com base na identificação das condições estruturais da instrução pública. As oscilações da verba de instrução em relação à receita geral da cidade, as porcentagens de frequência em relação à matrícula, os custos dos alunos frequentes, as promoções em relação à frequência, o número e a lotação dos prédios escolares eram importantes para ele. A distribuição e a rotatividade dos docentes e a lotação das classes exigiam um trabalho constante: “Trabalho lento e cuidadoso, dependendo do estudo mensal, meticuloso, de classe por classe, mapa por mapa, de todos os Distritos Escolares” (Carneiro Leão, 1926a, p. 33), observou ele em seu relato sobre a reforma publicado em 1926. Ainda assim, Carneiro Leão considerava as aproximações da escola com o ambiente familiar, a defesa da saúde na escola, a organização da assistência escolar, a generalização da educação física e a orientação profissional pela escola como tarefas administrativas da Diretoria Geral de Instrução. Parece-me que esse repertório de preocupações lhe permitiu encontrar as conexões, os encontros, os apoios, os bloqueios e os jogos de força entre o trabalho educativo nas escolas e a elaboração política da instrução pública. A DGIP, tal como operou com Carneiro Leão, mostrou que, de fato, era preciso começar a reformar, no Distrito Federal, as condições estruturais da instrução pública. Ela entendeu o sistema público de ensino como um aparelho múltiplo e integrável a estratégias de planejamento social.




    Nessa medida, ainda um terceiro passo foi dado. Desta vez em relação ao aparato técnico de organização da ação administrativa.




    A organização funcional da carreira docente, a tabulação dos números de matrícula, frequência e promoção das escolas e as fichas dos alunos surgiram no Distrito Federal já no século XIX. Com a complexidade da vida urbana e a relativa expansão da escolarização, esses registros proliferaram de muitos modos importantes. O mais óbvio foi seu uso sistemático nas escolas públicas. Em 1926, havia fichas de matrícula, fichas pedagógicas, fichas sanitárias, tabelas de promoção do professorado, boletins estatísticos, mapas distritais de matrícula e frequência e um controle oficial das vagas disponíveis em cada classe, escola ou prédio escolar. Além disso, significativamente, a Diretoria Geral de Instrução Pública utilizou os resultados obtidos para assinalar as alterações no rendimento do aparelho de ensino. Quando Carneiro Leão publicou O ensino na capital do Brasil explicou que, com o estímulo e a boa distribuição do pessoal, a DGIP conseguiu elevar os índices de frequência e, por conseguinte, de aproveitamento das 2.178 salas de aulas em funcionamento no Distrito Federal. Administrou 300 escolas e, melhorando umas e transferindo outras, deu novas condições de funcionamento a mais de 120 estabelecimentos. Acreditava, com isso, não ser possível um esforço maior perante a situação em que encontrou a Instrução Pública:




    A Instrução Pública está dando o máximo de rendimento que seria lícito esperar sem comprometer a saúde do magistério, nem a eficiência do ensino. Para aumentar ainda mais a matrícula e a frequência, só o aumento de número de professores e de prédios escolares. Antes disso qualquer aumento redundará em transgressão às mais comesinhas determinações de ordem higiênica e pedagógica.




    Com dois mil professores para reger classes e a área de 43.142 metros quadrados é impraticável qualquer modificação para melhor. Senão vejamos:




    Quando se analisa a situação do nosso ensino verifica-se marchamos em bom caminho, faltando-nos, em última instância, apenas a solução de um problema que não diz conosco: o problema financeiro. (Carneiro Leão, 1926a, p. 37)




    As críticas publicadas por ele ao final de sua gestão apontavam para os limites da Diretoria Geral de Instrução Pública. Elas indicavam o que representavam as determinações de ordem higiênica e pedagógica na oferta de vagas e, também, as restrições orçamentárias. O modo como Carneiro Leão entendeu os constrangimentos administrativos da repartição de ensino da prefeitura do Distrito Federal identificou a falta de instalações adequadas para o ensino como o principal problema. Entre 1920 e 1925 o número de casas alugadas pela prefeitura para o funcionamento de escolas retrocedeu de 179 a 156. Muitos prédios escolares tiveram de ser desocupados pela precariedade de suas condições, outros sofreram a falta de abastecimento de água (idem, p. 38). Apesar dos defeitos, os edifícios escolares não eram tomados como empecilho para um ensino de qualidade. No discurso de abertura dos cursos de férias de 1923, Carneiro Leão (1942, p. 61) asseverou em tom de advertência:




    O ensino não é unicamente instalação material, cujo valor, embora grande, muito grande, não pode ser suficiente para definir a qualidade da instrução. Seria uma injúria julgar o ensino fornecido pelas nossas professoras pelos defeitos das salas de classe.




    Contudo, houve também uma reação ao chamado desperdício de professores: “a existência, nas casas de aluguel, de saletas em que se perdem adjuntas com a regência de classes de 20 e 15 e até menos” (Carneiro Leão, 1926a, p. 154). A isso vinha somar-se o êxodo de professores para as profissões mais rentáveis da indústria e do comércio. Mais uma vez, o depoimento do diretor da instrução pública sobre a questão foi contundente. Desta oportunidade, na justificação do seu plano de reforma da instrução, Carneiro Leão (1926a, p. 230) pontuou o problema do êxodo de normalistas para outras profissões:




    É necessário alargar o horizonte do normalista, abrir-lhe possibilidades novas, capazes de lhe compensar, quando as carreiras rendosas se multiplicam e seduzem as inteligências e as melhores capacidades de ação, o sacrifício pela profissão de educar. Ninguém que atente em tais assuntos ignora o êxodo do professorado inteligente e ativo para as profissões rendosas – o comércio e a indústria. E nada há de estranho, quando se sabe que uma menina habilitada em datilografia e estenografia encontrará imediatamente salários de 400$000, 500$000 e até mais por mês, enquanto uma normalista diplomada, depois de cinco anos numa Escola Normal começará a vida hoje, ganhando apenas duzentos mil réis mensais.




    Todas essas circunstâncias guardavam, em muitos aspectos, similaridades com os relatórios escritos anteriormente sobre a instrução pública carioca. Os problemas com as instalações escolares e a falta de professoras diplomadas constaram dos relatórios dos diretores da instrução pública desde o século XIX. Ramiz Galvão em 1893, Benedito Valadares em 1900 e Manoel Bomfim em 1906 fizeram registros com preocupações semelhantes.2 A situação que Carneiro Leão encontrou na Diretoria Geral de Instrução Pública ainda apresentava alguns dos constrangimentos das duas primeiras décadas de vigência da República no Brasil. Contudo, O ensino na capital do Brasil avançou quando trouxe a percepção de que a própria organização do órgão também foi um limite para a reestruturação do ensino público na cidade do Rio de Janeiro. Carneiro Leão argumentara, de maneira esperançosa, que uma maior qualidade da instrução pública estaria garantida com a remodelação da organização administrativa. Quando encontrasse “os meios para saber a quantas andava, quais os resultados de tais ou quais providências tomadas e quais as novas medidas a tomar” (Carneiro Leão, 1926a, p. 198), a Diretoria Geral de Instrução Pública controlaria melhor a distribuição de material individual e coletivo nas escolas. A implantação de novas atribuições para os serviços de expediente deveria estabelecer uma ordem em todo o movimento de papéis da Instrução. Assim, o inventário do material escolar, a regularização dos trabalhos de escrituração e dos serviços de registro e estatística, assim como a compilação, em ordem, com a devida catalogação, com índices alfabéticos e roteiro seguro, das leis, dos decretos e das resoluções relativos ao ensino, ainda eram tarefas por realizar. Desse modo, a implantação de um serviço de secretaria nas dependências da Diretoria Geral de Instrução Pública significava melhoria na distribuição do serviço, na determinação das atribuições, na definição das responsabilidades e na organização do trabalho geral. Carneiro Leão (1926a, p. 200) pleiteou uma distribuição de serviço mais racional, cuja organização administrativa, mesmo sem separar as funções técnicas e burocráticas da direção da instrução, atribuísse a subdiretores responsabilidades a fim de “desafogar bastante os afazeres do Diretor Geral”, como aliás, apontava, já acontecia na Diretoria de Obras e na de Fazenda.




    O que Carneiro Leão (1926a, p. 198) fez, ele o diz precisamente em O ensino na capital do Brasil, foi encontrar as pequenas dificuldades, os retardamentos provenientes de uma organização que não correspondia mais às exigências do “vasto e complexo” aparelho da instrução municipal. Carneiro Leão criou diversos serviços sob a direção imediata da DGIP, e apenas pensou outros, uma vez que viu as tarefas relacionadas ao controle do trabalho educativo sobre os indivíduos nas escolas cederem lugar às necessidades de reforma das condições estruturais do ensino:




    Nunca houve um regulamento que distribuísse serviço, determinasse atribuições, definisse responsabilidades e organizasse o trabalho geral.




    É a regulamentação coisa urgente, mesmo porque no regime presente a sobrecarga de trabalho para o Diretor Geral é formidável; não se arquiva um processo, não se registra um título, não se remete um papel, não se submete um professor à inspeção sem despacho e assinatura do Diretor Geral. Além disso é do Diretor Geral a responsabilidade de tudo, mesmo daquilo que nem sempre lhe é possível tomar conhecimento. (Idem, p. 199)




    A partir de Carneiro Leão, a reconfiguração da carreira docente, o agenciamento administrativo do trabalho educativo e a expansão conscienciosa da capacidade instalada da instrução pública vão ser percebidos no Distrito Federal como requisitos para aumentar a eficiência de seu sistema público de educação. Por isso, pareceu possível descrever o mutismo pelo qual se passou do controle administrativo do trabalho educativo à estruturação político-administrativa dos dispositivos de padronização das modalidades escolares de organização e avaliação, das práticas de trabalho e do funcionamento institucional do aparelho de ensino. A mudança procedeu da trama pela qual Carneiro Leão reconstituiu a linguagem acerca da escolarização pública, isto é, das implantações, das distribuições e das organizações que se iam encadeando na instrução, crescendo em uma ramagem complexa e sempre variável, ampliada finalmente até as dimensões de uma profissão, de uma instituição, do Estado.




    Uma realização modesta, talvez, particularmente quando se nota que ele propôs um novo código de ensino e solicitou uma nova organização para a DGIP, colocando em questão as estratégias didáticas e os discursos sobre a formação docente. Carneiro Leão não conseguiu tudo que queria. Entretanto, para além dos subterfúgios então empregados para contornar a falta de apoio político, atestados por Sandra Mendonça (1997, p. 62), ele contribuiu para a elaboração de práticas que viriam a produzir – além de se opor e superpor a eles, talvez até compor com eles – efeitos permanentes e sólidos sobre o funcionamento da educação pública no país. Ainda que tão específicos quanto a revisão dos métodos de ensino, o registro estatístico e a crítica das condições estruturais do trabalho educativo foram ações de êxito no âmbito da administração da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal.




    Ampliação da capacidade política de ação da Diretoria Geral de Instrução Pública: Subdiretoria Administrativa e Subdiretoria Técnica




    Em agosto de 1927, pouco depois de assumir a direção da instrução pública do Distrito Federal, Fernando de Azevedo retornaria à obra de Carneiro Leão e à sua concepção do problema da educação pública. Em discurso proferido por Azevedo no Palácio da Prefeitura do Rio de Janeiro, seu antecessor pareceu-lhe ter definido o que podia ser uma visão de conjunto, um sistema, para a educação pública. Para Fernando de Azevedo, Carneiro Leão não deixou resolvido o problema, mas o compreendeu: antes de uma intervenção geral, constante e articulada na instrução pública, era preciso provocar movimentos de opinião no pessoal do ensino, arrotear os espíritos para a implantação de novas ideias, ampliar a margem para novas iniciativas. Nessa percepção, as reformas escolares não eram acontecimentos específicos ou isolados. Ao contrário, constituíam um núcleo de circunstâncias que precisava ser composto. E, por isso, na concepção e no delineamento das iniciativas, dependiam mais do “sentimento profundo das nossas realidades” que do interesse pelo problema da educação. O que as reformas educativas exprimiam e a lição que ministravam, nos atos reiterados com que se consolidavam, era que a obra de educação popular, para ter o cunho de uma instituição social, precisava da unidade infrangível, dominadora e impessoal das obras coletivas. Ainda nessa perspectiva, as iniciativas tomadas por Antônio Carneiro Leão foram mencionadas com algum fervor no discurso de agosto de 1927:




    Foi ele, de fato, quem tentou a remodelação dos programas das escolas primárias em bases novas, se nem sempre de acordo com a experiência fielmente observada em todas as suas particularidades, ditadas sempre sob a inspiração de generosos ideais; foi ele quem procurou agitar, aqui no Rio, os problemas de higiene social e de educação física, que não deixou resolvidos, mas pelos quais conseguiu suscitar a atenção e os cuidados dos educadores; foi ele, enfim, quem se preocupou em projetar sobre o meio a ação educativa e reformadora da escola, então confinada em horizontes estreitos, e por ele não apenas utilizada como verdadeira instituição social, mas como instrumento eficaz na política inteligente e sadia de aproximação dos países americanos. (Azevedo, 1929, pp. 24-25)




    Na remodelação dos programas das escolas primárias, a sistematização dos exercícios físicos nas escolas públicas também foi apontada. A tentativa de associar a família à escola, nos domínios da higiene e do ensino, e as iniciativas de assistência social foram identificadas. E, enfim, a maneira como os problemas educativos foram postos em foco entre 1922 e 1926 foi reconhecida e sublinhada naquela ocasião:




    O Dr. Carneiro Leão agitou a opinião pública, preparando-a para acolher as grandes reformas, pôs em foco os problemas educativos e mostrou, em quatro anos, que a instrução pública estava em termos e na véspera de uma reconstrução total de seu sistema de ensino. Foi esse, em período anormal, um esforço nobre e edificante, em que havia, pelo seu caráter dispersivo, um fundo de inquietação irritada pelas dificuldades, mas que não se pode deixar de saudar com um sincero respeito misturado de surpresa. (Azevedo, 1929, p. 25)




    A “herança” de Carneiro Leão foi acolhida por Fernando de Azevedo como agitação fecunda, mas limitada às iniciativas que revelavam maior poder de persuasão, de penetração. Entretanto, os bastidores do trabalho iniciado na nova administração sofreram uma influência mais capilar do modelo anterior. A comissão encarregada da elaboração do anteprojeto de reforma da instrução pública apresentado ao Conselho Municipal em 1927 aproveitou o modelo institucional escolhido por Carneiro Leão para a Diretoria Geral de Instrução Pública. Ela aceitou a visão de que uma transformação efetiva da instrução pública também dependia da reforma do departamento de ensino da prefeitura. A proposta que o anteprojeto encaminhava deu especial atenção aos processos de otimização e de instrumentalização do ensino. Organizava, para cuidar do expediente, da contabilidade, do arquivo, da publicidade, da estatística e do cadastro escolar, uma subdiretoria administrativa e, para realizar a inspeção escolar do ensino primário e profissional e da inspeção médica escolar, bem como da assistência dentária, uma subdiretoria técnica. Desse modo, Fernando de Azevedo fez-se promotor de um órgão público cujas linhas fundamentais, que inspirariam sua ação entre 1928 e 1930, foram, de um lado, centralizar, controlar e direcionar as atividades de articulação e conservação do aparelho de ensino e, de outro, pôr fim à rotina vigente no trabalho educativo, de tipo subjetivo e arbitrário. A idealização, o projeto e os preparativos da nova reforma da instrução pública combinavam orientações técnicas e administrativas, em parte, já bastante disseminadas no Brasil: ampliação da influência da escolarização primária, remodelação do ensino profissional e modificação dos padrões de ensino e cultura então característicos do sistema escolar. Tais eram também as credenciais da experiência que o anteprojeto de reforma da instrução pública tinha em vista constituir.




    Fernando de Azevedo (1929) expôs com algum detalhe o projeto de reforma do ensino já no discurso com que tomou posse das funções de diretor geral da instrução pública da capital federal. Adiantou, ainda em 1927, a intenção de reorganizar a DGIP, com o restabelecimento de seu almoxarifado privativo; o desejo de reformar o ensino normal e profissional; o plano de construção e instalação de prédios escolares; as diretrizes de organização do ensino primário gratuito e obrigatório; e a ideia de reformular o serviço de inspeção escolar (Azevedo, 1929, p. 15). Assim, dentre os aspectos particulares desse projeto, a reforma da própria Diretoria Geral foi indicada. Mais importante, no entanto, mostrou-se a explicitação das diretrizes. De saída, Fernando de Azevedo relacionou os diversos serviços vinculados à instrução pública a um sistema de coordenação e subordinação. Abordou o problema da organização administrativa do ensino e ligou as peças de seu aparelho a um plano único e sistemático de educação, a fim de reivindicar um para o Distrito Federal:




    A dispersão de esforços sem seqüência nem coordenação só se poderá evitar mediante um plano capaz de dar ao ensino o caráter de uma instituição social, real e viva, e o vigor e a harmonia de um sistema de construção em que as instituições, subsidiárias ou fundamentais, cada uma com sua função particular, modeladas todas de acordo com as ideias modernas de educação, não dissimulem, através de sua variedade orgânica e funcional, as relações recíprocas de coordenação e subordinação para um objetivo comum. (Azevedo, 1929, p. 14)




    Um formalismo desse tipo ordenou, em torno da Diretoria Geral de Instrução Pública, um discurso em que as questões de articulação e coordenação das instituições educativas apareceram como centrais. A perspectiva que Fernando de Azevedo sustentou em seu discurso de posse na direção da instrução carioca fez da harmonização das diferentes instituições do ensino público uma tarefa da administração. Nesse sentido, tornou-se reconhecidamente da alçada administrativa refundir e ampliar os serviços de assistência e inspeção pedagógica e higiênica, articular todas as instituições escolares e reorganizá-las, tanto na sua estrutura como na sua finalidade pedagógica e social. Nesse discurso, a reforma técnica e administrativa dos serviços da DGIP foi anunciada com toda a contundência como “obra sistemática de idealismo prático e construtivo” (Azevedo, 1929, p. 13).




    A capacidade de ação e o alcance do exercício docente na articulação, que se quis constituir, entre a administração do ensino e o trabalho educativo desenvolvido nas instituições escolares pertenceram à trama de preocupações da qual, ainda em 1923, resultou o curso de férias da Diretoria Geral de Instrução. Portanto, Fernando de Azevedo tampouco negligenciou esse tipo de influência que a administração podia ter sobre as habilidades intelectuais do magistério. Em diversos discursos e entrevistas insistiu, ademais, na adoção de métodos que lhe pareciam mais adequados às finalidades da reforma. Ofereceu fórmulas para adaptar o aparelho escolar à realidade do meio, para erguê-lo, com uma sólida arquitetura, sobre as bases científicas da educação. Enfim, vinculou e envolveu a administração nas tarefas de elaboração de uma experiência renovada de ensino:




    É preciso que esse círculo de formação profissional, em que se apura a alma do educador, se envolva, pela sua organização, numa atmosfera constantemente renovada de ideias e de trabalho experimental que lhe avivem o interesse pelos assuntos de educação, lhe rasguem no espírito aberturas em todas as direções e lhe permitam contribuir, como num laboratório social e pedagógico sem cessar em evolução, para um contínuo aperfeiçoamento dos novos métodos de ensino. (Azevedo, 1929, p. 46)




    Na proposta de renovação escolar apresentada por ele, a Diretoria Geral de Instrução Pública demarcava duas ordens de constatações imediatas:




    O problema da educação é, adjetivamente, um problema de organização e substantivamente um problema de formação do professorado, em cada uma das funções especializadas ou não, que lhe estejam reservadas, na variedade solidária das instituições escolares. (Azevedo, 1929, p. 16)




    De fato, uma nova organização teria por objetivo coordenar as instituições esparsas, precisar-lhes as atribuições e envolver o professorado numa atmosfera constantemente renovada de ideias e de trabalho experimental (idem, p. 16 e p. 46). Num enquadramento desse tipo, o que definia a administração da instrução pública não parecia ser o controle de pessoal, o registro burocrático e a obtenção de recursos orçamentários, mas a capacidade de cruzar, integrar e trabalhar essa série de ocorrências distintas, indicando sua trama causal e sugerindo novos encadeamentos para ela. Não é de surpreender que as observações de Fernando de Azevedo sobre a direção da instrução pública insistam numa forte relação entre os propósitos e o desdobramento da ação, entre a capacidade criadora e o senso prático. E que, em muitos pontos, coincidam com a reflexão de Carneiro Leão.




    Entre 1926 e 1927, Fernando de Azevedo, recém-chegado de São Paulo, leu o que Carneiro Leão havia publicado acerca do ensino na capital do país e, em alguma medida, considerou as realizações e as referências contidas nos registros deixados por seu antecessor. Os discursos de Fernando de Azevedo e suas observações a respeito da direção do ensino repercutiam o conteúdo de O ensino na capital do Brasil. Ambos coincidiam sobre o caráter das atribuições e dos objetivos de um diretor da instrução pública, além de partilhar a ambição de conciliar as exigências políticas da educação popular com as tecnologias pedagógicas. Admitiam, ademais, o papel central das iniciativas de formação do professorado organizadas a partir da DGIP. E, nos dois casos, a estrutura organizacional da direção foi pensada para centralizar as funções de controle e fiscalização do aparelho público de ensino em cargos e unidades especializadas (idem, ibidem). O encontro de propósitos, entretanto, não deve iludir. A Fernando de Azevedo preocupou fazer das zonas de inoperância das programações, dos atos, dos gestos de seus antecessores uma evidência agressiva. No discurso pronunciado por ocasião de sua posse na Diretoria Geral de Instrução Pública, ele foi comedido. Sobre Carneiro Leão, apenas ensejou a crítica do que lhe haviam familiarizado as monografias e exposições exaustivas sobre o estado de coisas do ensino carioca dos últimos quatro anos, dentre as quais a de Renato Jardim e de O ensino na capital do Brasil: “administração fecunda de realizações, embora isoladas, que nem sempre obtiveram a repercussão equivalente ao seu esforço empreendedor” (idem, p. 10). Mas, apenas dez dias depois, reuniu os jornalistas que cobriam o funcionamento da prefeitura para transmitir-lhes suas impressões sobre a organização da instrução no Distrito Federal. Dessa vez, nas revelações que Fernando de Azevedo fez sobre a situação em que encontrou o ensino primário municipal, houve até mesmo quem identificasse material para provocações. O editorial do jornal O Brasil nesse aspecto, foi acintoso:




    É de ver-se o seu espanto, diante das revelações de seu sucessor. Que disse seu sucessor? Disse que tudo aquilo é uma tremenda babilônia, um arranha-céu de sarrafos e latas velhas. Disse mais que deverá consertar tudo, orientado por um novo critério administrativo etc. etc. ...




    Tem a palavra, pois, o Sr. Carneiro Leão! (O Brasil, 29 jan. 1927)




    Não obstante o efeito de tábula rasa que pretendeu criar, Fernando de Azevedo reconheceu a diversidade de soluções instauradas no Distrito Federal entre 1897 e 1927 por Medeiros e Albuquerque, Manoel Bomfim, Álvaro Batista, Afrânio Peixoto, Azevedo Sodré e Carneiro Leão. Uns foram organizadores, com seus atos firmes, outros improvisadores, com seus ensaios impacientes. Em sua visão, à intuição pedagógica de uns sucedeu o sentimento de realidade de outros. Também alternaram-se o sentido das linhas acabadas e definitivas de alguns e a inteligência dos detalhes de outros, estes com a avidez do aperfeiçoamento, aqueles com o ideal da extensão do ensino. Do mesmo modo, uns restabeleceram a disciplina no trabalho, enquanto outros fizeram palpitar o ambiente de vibração, com sua alegria criadora (Azevedo, 1929, p. 21). Mas, argumentava Fernando de Azevedo, os padrões de realização das administrações até então encarnaram mal aquilo que propunham fazer. Contribuíram todos para a organização e o desenvolvimento do ensino na cidade do Rio de Janeiro, não para reformá-lo (idem, pp. 21-22).




    Essa interpretação teve um sentido preciso na configuração do problema discutido por Fernando de Azevedo. Tornava explícita que nenhuma reforma do ensino seria possível enquanto não fosse modificada a situação a que ela servia de anteparo, a da sua administração. E, muito naturalmente, ele viu no seu anteprojeto a solução para o impasse político enfrentado pelos mais diversos planos de reforma do ensino público: organizar “os materiais de construção, fragmentários e desarticulados, sim, mas quase todos aproveitáveis e ainda suficientes para a solidez e a grandeza das instituições educativas” (idem, p. 23). O que estava politicamente em questão, nas reformas da instrução pública, não era o interesse pelo problema da educação ou a vontade de o conduzir à sua solução definitiva, mas o próprio sentido do trabalho educativo e o caráter do sistema que o definia e controlava.




    Os historiadores que estudam a “Reforma Fernando de Azevedo” encontram no decreto n. 3.281, de 23 de janeiro de 1928, mais que normas e diretrizes, o uso refletido dos dispositivos de estruturação e configuração institucional da instrução e do trabalho docente. Suas interpretações atentam para a estruturação administrativo-burocrática (Nagle, 1974, p. 203) e seu repertório de fontes impressas acerca da reforma. Fernando de Azevedo inclui não apenas os aspectos técnico-pedagógicos do decreto n. 3.281, mas também seus efeitos políticos (Carvalho, 1999, p. 26). Outras sugestões vão na direção do plano de trabalho que se consumou ali (Piletti, 1982, p. 60) e da concentração do poder decisório no gabinete do diretor geral da instrução, com tudo aquilo que representava (Nunes, 1996, p. 184). Além disso tudo, há, no decreto n. 3.281, indicações que permitiram muitas ações sobre as relações ensino-aprendizagem (Vidal, 1998b, p. 90). Apesar dos diferentes interesses, as abordagens dessas pesquisas concordam que o decreto n. 3.281 reestruturou, de fato, a Diretoria Geral de Instrução. Reenquadrou na estrutura administrativa as relações que se estabeleciam entre o pessoal encarregado das tarefas de inspeção e educação. Redefiniu as especificações sobre as competências do diretor geral, as regras a serem observadas pelos diretores de escolas, as normas de escrituração escolar e os deveres dos professores. Enfim, as pesquisas reconhecem que esse decreto atestava a importância do novo papel que a administração escolar ganhava no plano de reforma da instrução pública: especializar as funções e as competências do trabalho com a educação. Se os resultados obtidos com os novos recursos para dar à escolarização as feições de uma atividade planejada têm contado com análises muito bem cuidadas, ainda existem, entretanto, poucas descrições da estrutura com base na qual foram organizados. Foi disso que o regulamento do ensino de 1928 cuidou logo no seu título II, do artigo 2º ao artigo 58, pondo em cena um aparelho administrativo beneficiado pelo redimensionamento de suas formas de centralismo, racionalidade e hierarquia.




    De fato, o decreto n. 2.940 fez da Diretoria Geral de Instrução Pública uma função desempenhada por meio de três gabinetes e um órgão consultivo. O gabinete do diretor geral centralizava os trabalhos de superintendência, orientação e fiscalização dos serviços técnicos e administrativos do ensino público. O gabinete do subdiretor administrativo teve seus serviços distribuídos em quatro seções. A primeira seção cuidou do expediente geral e da correspondência, bem como de tudo quanto se referia a nomeação, posse, promoção, exoneração, exercício, transferência, licença, aposentadoria, disponibilidade, jubilação, substituição, designação e penalidades dos docentes. À segunda seção coube a contabilidade geral e tudo quanto se referia a pagamento, preparo da folha, guia de taxas e impostos, assim como à fiscalização financeira do ensino subvencionado, a justificação e abonos de faltas, às caixas escolares e ao fundo escolar. Na terceira seção concentraram-se os serviços de arquivo, classificação do tempo de serviço, certidão, protocolo de registro de entrada, saída e trânsito de todos os ofícios e documentos apresentados, publicidade e preparo do material para o Boletim de Educação, com sua revisão e sua distribuição, e o expediente do Conselho de Educação. E, finalmente, a quarta seção foi responsável pela estatística geral do ensino público e particular, pelo recenseamento, pelo cadastro e pela cartografia escolares, pelo inventário de móveis e material escolar, pelo exame dos pedidos de material e informações sobre seu fornecimento às escolas e pelas fichas prediais.




    O gabinete do subdiretor técnico reuniu as funções de inspeção do ensino primário, do ensino profissional, de inspeção médica escolar e da assistência dentária escolar. Sob sua alçada estiveram os serviços de propaganda da educação popular e de extensão educativa, de publicidade, além do secretariado do Boletim de Educação Pública do Distrito Federal, de estabilização e ampliação das instituições auxiliares de assistência, de organização e desenvolvimento de medidas de cooperação entre a escola e a família e de aperfeiçoamento do ensino, utilizando recursos como cinema educativo, museus escolares e bibliotecas. Esse gabinete contou ainda com um almoxarifado, atrelado à subdiretoria administrativa, e com um órgão consultivo e deliberativo: o Conselho de Educação. Encarregado da aprovação dos programas de ensino primário, normal, técnico profissional e doméstico, dos livros didáticos, de literatura infantil e do material escolar e, também, do julgamento dos processos disciplinares, o Conselho de Educação era presidido pelo diretor geral e composto pelos dois subdiretores, por dois inspetores escolares, dois inspetores médicos, pelo diretor da Escola Normal, por uma diretora e um diretor de escola profissional, assim como por um representante do magistério primário.3




    Em 1928, portanto, a ossatura principal da DGIP estava formada pela subdiretoria administrativa, organizada em quatro seções, pela subdiretoria técnica, servida por 28 inspetores escolares, 28 inspetores médicos escolares e quatro inspetores dentários e cirurgiões-dentistas, além de um conselho composto por 11 pessoas. Não obstante a originalidade do tratamento dispensado à integração e à coordenação das atividades administrativas e de apoio técnico, os elementos constitutivos da Diretoria Geral de Instrução restauravam, em muitos aspectos, a estrutura e as funções observadas nesse departamento quando de sua organização, em 1893. O Conselho de Educação já não aparecia na legislação do ensino desde o início da década de 1910, mas foi instituição decisiva para Medeiros de Albuquerque compor e legitimar os dispositivos criados nas duas reformas que implementou no Distrito Federal entre 1897 e 1901. As três seções que desde 1911 organizavam o funcionamento da Diretoria Geral de Instrução mantiveram suas atribuições de expediente, contabilidade, arquivo, publicidade e estatística na reforma de 1928, agregando outras, entretanto. De um modo algo diferente do que foi feito nos decretos elaborados por Ramiz Galvão, Medeiros e Albuquerque e Álvaro Baptista, Fernando de Azevedo conduziu o modelo administrativo da instrução pública como um meio de reforçar a rede de informação institucional, constituindo dispositivos de direção específicos para nomear, atribuir funções e tarefas, designar objetivos. O decreto n. 2.940 circunscreveu a direção de ensino às suas sedes de poder. Não que ninguém o houvesse feito antes, mas, por meio das ligações laterais e das distribuições capilares de poder e de instâncias representativas que instaurou, e, mais ainda, designando-as, modelando-as e articulando-as em serviços de fiscalização e informação, a reforma Fernando de Azevedo foi capaz de exercer funções de controle e planejamento cada vez mais precisas.




    Dentre as peculiaridades da nova organização da Diretoria Geral de Instrução Pública há influência de outras repartições públicas. A criação de uma subdiretoria para cuidar das atribuições técnicas da administração escolar foi a solução de outras diretorias da prefeitura para ampliar sua capacidade de trabalho. Já havia sido reivindicada no Distrito Federal, por Carneiro Leão (1926a, pp. 199-200). Mais ainda, quando ele reformou a instrução pública no estado de Pernambuco, em 1928, instituindo a separação dos setores administrativo e técnico por meio da criação de uma Diretoria Técnica (Estado de Pernambuco, 1929, p. 9).




    A iniciativa de Fernando de Azevedo de organizar uma quarta seção no interior da subdiretoria administrativa para realizar os serviços de estatística, cadastro e inventário foi recebida como uma medida de atualização. Em artigo do jornal A Patria, de 13 de junho de 1928, foi saldada como “medida de grande alcance”, cujos serviços “preencheram as lacunas” de cadastro e cartografia escolares e “armaram a administração de elementos seguros de controle e de direção”. Também foi notícia quando autuou os colégios de particulares que faltaram com o registro na prefeitura (Diário Carioca, 13 mar. 1929, p. 1).




    Nesse sentido, tanto a subdiretoria técnica quanto a quarta seção da subdiretoria administrativa foram novidades para a Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal. As vantagens dessa mudança, se existiram, estiveram reservadas ao universo pouco visível da realização do expediente e do fluxo dos serviços e dos materiais. Mas a implantação dessas duas instâncias do serviço, de qualquer modo, foi indício da atenção dispensada à estruturação dos aspectos administrativo-burocráticos das intervenções praticadas no sistema público de ensino.




    Apenas na ação e no ambiente da DGIP foi possível encontrar exemplos de experiências inovadoras para as atividades de administração. Nos depoimentos de quem enfrentou o período de reforma do ensino entre 1927 e 1930, Fernando de Azevedo aparece encarnando um tipo de liderança centralizador e intransigente. O resultado obtido foi tão personalizado que não apenas foram apagados os dispositivos pelos quais se exerceu, mas, como sugeriu Marta Carvalho (1999, pp. 26-27 e 30), as próprias apostas políticas dissolveram-se na memória legada por seus aliados. Ainda assim, alguns vestígios do trabalho realizado na Diretoria Geral de Instrução Pública podem ser recolhidos no testemunho publicado por Paschoal Lemme (1988, p. 33) acerca da equipe na qual tomou parte em junho de 1928:




    Sentia apenas que penetrava num verdadeiro burburinho de pessoas, ideias, discussões, controvérsia, num ambiente que nada tinha de burocrático, de rotineiro, de despacho de papéis, por homens pregados às suas mesas de trabalho, naquela rotina estéril das repartições públicas, que sempre me repugnou.




    Paschoal Lemme foi nomeado primeiro-assistente do serviço técnico criado na administração de ensino da capital. E, se esse serviço alcançou a fremência sentida por ele quando chegou, isto foi conseguido mediante a liberdade de gerência das atividades criadoras possibilitada pela divisão dos setores administrativo e técnico. De fato, vinham da subdiretoria técnica as notícias sobre a elaboração dos programas escolares, sobre a regulamentação do código de ensino e igualmente sobre a organização das iniciativas de extensão e publicidade das diretrizes adotadas para renovação do ensino. As muitas comissões que cuidavam desses aspectos da implementação da reforma da instrução pública reuniam nomes reconhecidos no magistério municipal. Os Programmas para os jardins de infância e para as escolas primarias detiveram a atenção de Paulo Maranhão, Everardo Backheuser, Celina Padilha, Maria dos Reis Campos, Affonsina das Chagas Rosa e Alcina Moreira de Souza por três meses. Coisa semelhante aconteceu com as discussões acerca da regulamentação do ensino que, sob a responsabilidade do inspetor escolar Paulo Maranhão, tomou 10 meses de trabalho. O próprio anteprojeto da reforma havia sido produto de uma dessas comissões. Constituía o resultado das contribuições de Jonathas Serrano, Maria dos Reis Campos, Paulo Maranhão e Renato Jardim à direção do ensino. Também tinha lugar na subdiretoria técnica um minucioso trabalho de escrituração e logística. As tarefas de preparação dos editais, dos programas de concursos e dos contratos de serviços ficavam a cargo de uma equipe mais fixa, composta por Paschoal Lemme, Antônio Vitor de Souza Carvalho e Álvaro de Souza Gomes, auxiliares diretos da subdiretoria técnica e do gabinete do diretor geral de instrução, que especificavam os critérios de recrutamento de pessoal e a qualidade dos empreendimentos implicados na remodelação pretendida. Em toda essa atividade, o papel de liderança pertenceu sem dúvida a Fernando de Azevedo. Ele era o presidente das comissões. Sempre cioso da sua autoridade, contou Paschoal Lemme (1988, p. 151), centralizou no seu gabinete tanto os processos de idealização quanto as decisões relativas à implementação da reforma do ensino. O trabalho de elaboração, entretanto, ocorreu num ambiente coletivo.




    A forma organizacional do trabalho por comissões ainda era a mais apropriada para o aproveitamento do professorado nas tarefas que precisavam ser realizadas. Na subdiretoria técnica encontravam-se professores catedráticos e adjuntos, diretores de escola primária, inspetores escolares e professores do ensino profissional e normal. Havia também outros colaboradores, como Everardo Backheuser, professor da Escola Politécnica, e Renato Jardim, ex-diretor da Instrução Pública. Em todo caso, trata-se de um trabalho que encontrou no professorado uma ajuda notável na consecução dos resultados. Não exatamente por um eventual sucesso de persuasão política, mas principalmente – como indicam as análises de David Tyack e Elisabeth Hansot (1982) para situações do mesmo tipo, no mesmo período, nos Estados Unidos – porque era uma oportunidade para consolidar a carreira desses colaboradores. A dificuldade de regulamentar o projeto de reforma estava, assim, reduzida pela organização ad hoc. Percebem-se alguns aspectos do trabalho de regulamentação do decreto de reforma na descrição que Paschoal Lemme (1988, p. 33) fez do local onde a comissão designada para tanto exerceu suas funções:




    Nos 3 salões do 3º andar da Escola Deodoro, onde funcionava o quartel general da Reforma, havia algumas mesas semelhantes às das repartições públicas burocráticas, mas o principal local de trabalho era a grande mesa situada no centro do salão onde funcionava a Subdiretoria Técnica. Em torno dela, sucediam-se as comissões de professores que, diariamente, se empenhavam na discussão dos inúmeros detalhes que era preciso elaborar e transformar em proposições claras, compreensíveis, para servir de regulamentação à lei básica que entrara em vigor a 23 de janeiro daquele ano de 1928.




    A subdiretoria técnica constituía uma repartição especial, dotada de uma capacidade de autorregulação muito grande, e a autonomia evidenciava-se na disposição do espaço de trabalho, caracterizado pela separação entre as tarefas de controle burocrático e a elaboração das proposições sobre as quais se alicerçava esse controle. As descrições de Paschoal Lemme acerca de seu ambiente de trabalho fazem notar que na grande mesa, situada no centro do salão em que funcionava a subdiretoria técnica, as atividades criadoras prolongavam-se, às vezes, até altas horas da noite. E que, também ali, ocorria um relacionamento mais informal. Depois do trabalho, o próprio diretor reunia sua equipe na sala da subdiretoria técnica para satirizar os violentos artigos d’O Globo, cheios de denominações pitorescas, contra a reforma da instrução. Era, inclusive, o momento de apreciação dos resultados, por onde circulavam as fotografias que iam sendo tiradas dos aspectos mais relevantes dos novos prédios escolares que estavam sendo construídos (Lemme, 1988, pp. 40-41). O clima de convívio agradável apanhava o grupo em meio a um trabalho dimensionado intelectualmente. Embora implementado segundo critérios funcionais e sujeito à supervisão constante, o que se realizava ali era um trabalho motivado pela concepção de diretrizes para a instrução pública. Isso tudo ocorria, entretanto, num espaço de exceção. Na mesa central de uma das três salas da DGIP prevaleceu, na divisão dos trabalhos, um clima participativo, de criação e de corresponsabilidade nos resultados.




    Não há motivos para crer que tenha ocorrido algo semelhante na subdiretoria administrativa. Paschoal Lemme não faz uma só menção ao que se passava ali quando chegou. E os documentos do expediente da DGIP que sobreviveram no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro só reforçam a impressão de que esta foi criada para centralizar o trabalho burocrático. São numerosos os papéis reunidos na forma de ofícios, de correspondências e de mapas de matrícula e frequência arquivados sob a chancela da subdiretoria administrativa. Os Boletins da Prefeitura publicados entre 1927 e 1930 registraram uma quantidade importante de documentos firmados pelo subdiretor administrativo. Em meio às tabelas de classificação por antiguidade e merecimento das adjuntas e a divulgação das estatísticas escolares, distingue-se a racionalização dada às informações ali centralizadas. É igualmente evidente, em um breve acompanhamento do movimento de pessoal determinado pelo trabalho incessante de designação e transferência de professores e de concessão de direitos, que as funções desempenhadas na terceira seção da DGIP foram mantidas. Também as tarefas de registro de títulos e portarias e dos estabelecimentos de ensino primário particular do Distrito Federal, de organização do expediente geral, de empreender o inventário do material escolar e realizar o serviço de contabilidade previstos no regulamento do ensino dão provas de tratar-se de um ambiente burocrático, rotineiro, de despacho de papéis. A subdiretoria administrativa foi a repartição na qual ficaram reunidas as responsabilidades com o trabalho burocrático necessário à especialização das tarefas, à generalização das diretivas operacionais, à contabilidade das despesas e à redução do tempo de tramitação dos ofícios tidas por Max Weber (1944, vol. 1, pp. 173-180; vol. 2, pp. 716-752) como a razão de ser da legitimidade racional-legal do Estado capitalista.




    Ainda que a especificação weberiana do caráter racional da dominação de tipo burocrático contribua com uma categoria de interpretação para a análise da organização e do funcionamento escolar, fica adstrita a um conjunto singular de invariantes, indiferente em relação a mudanças ao longo do tempo. Ao menos nesse sentido, o estudo da burocracia educacional no Brasil circunstanciou a dinâmica interna pela qual a administração escolar estrutura raízes na sociedade e aumenta seu poder. Conforme mostram os trabalhos de Maurício Tragtenberg (1978) e Fernando Cláudio Prestes Motta (1987), é inteiramente exato que o fenômeno burocrático constitua uma dominação morna e estável de um aparelho uniformizante. Pois esses autores analisaram, sobretudo, os mecanismos eficazes, contínuos, bem avaliados, que são as escalas de autoridade ou níveis de staff, as regras locais e seus formalismos impessoais, segundo a idealidade das programações organizacionais. Mesmo úteis para caracterizar as relações entre um regime de condutas e um sistema de organização formal, são elementos pouco convincentes para fazer referência à perpétua agitação das nomeações, das designações e das depurações no interior do aparato burocrático. Também as relações interpessoais, as alianças políticas ou as formas do convívio profissional dão-lhe certo valor coativo, encorpam seus objetivos. Mais fundamentalmente, expressam as diferentes fases dos processos de transformação a que um sistema coletivo de ação está submetido (Fridenson, 1989). Nessa perspectiva, a criação da subdiretoria administrativa da Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal deu oportunidade para um hábil manejo da rede de cargos e subordinações na instituição central do ensino municipal.




    Como a reestruturação do departamento de ensino previu modificações nas características e no volume do trabalho desempenhado pelas funções administrativas do quadro de pessoal da instrução pública, foi possível reorganizá-las. Dessa situação, Fernando de Azevedo tirou o máximo proveito. Reuniu na subdiretoria administrativa todo o quadro administrativo da DGIP, mantendo não só a ordem do expediente, mas, sobretudo, o modelo de funcionamento. Nomeou como seu subdiretor o antigo secretário geral, José Getúlio Frota Pessoa – um funcionário de carreira muito conhecido pelos problemas que causava aos diretores que assumiam o departamento de educação da prefeitura (A Patria, 18 jun. 1927). Assim, Fernando de Azevedo ficou com a possibilidade de nomear um outro secretário geral para seu gabinete e com a liberdade de ter na subdiretoria técnica não um funcionário de carreira, mas um devoto da causa educacional para comandar os serviços de inspeção escolar. Inicialmente escolheu para a tarefa Vicente Licínio Cardoso, figura destacada da Associação Brasileira de Educação, mas este se demitiu alguns meses depois. Veio a ser substituído por Jonathas Serrano, então diretor da Escola Normal e também professor do colégio D. Pedro II. Eram personalidades que o regulamento do ensino (art. 40, parágrafo único) definia como “técnicos em questões de ensino e de educação”. O rearranjo das funções realizado na Diretoria Geral de Instrução Pública configurou também um reposicionamento das diferentes autoridades. A separação entre os ambientes de idealização técnica e controle burocrático serviu ainda para separar as prerrogativas adquiridas no funcionalismo público e na carreira docente desde os altos escalões da administração do ensino.




    Dessa perspectiva, o silêncio de Paschoal Lemme sobre a subdiretoria administrativa pode ter uma interpretação complementar. Não é de admirar que, com seu talento para observar os assuntos cotidianos, Paschoal Lemme tenha concluído que para a criação de uma atmosfera apropriada a estudos e debates era essencial vencer a situação anterior de falta de estímulo à formação e à participação de uma equipe de trabalho prenhe de alianças políticas. Certamente ele atribuiu essa situação ao ambiente de tricas e futricas, meramente burocráticas e de baixa politicagem que comprometiam os serviços de instrução pública naquele momento. Nesse contexto arraigado, a nomeação de Frota Pessoa para o cargo de subdiretor administrativo significou a conquista daquele que “havia muito tempo dominava todo o setor burocrático da Diretoria Geral de Instrução Pública, e que era quase sempre um opositor sistemático a qualquer tentativa de mudança daquela situação” (Lemme, 1988, p. 22). Por meio dessa nomeação, restringiu-se sua influência sobre o trabalho docente às comissões da subdiretoria técnica, diluindo-a nas discussões da equipe que elaborou o anteprojeto de reforma da instrução pública. Ao mesmo tempo, Fernando de Azevedo reservou-lhe o comando de todo o imenso e monótono trabalho burocrático, tomando para secretário geral, em seu lugar, o professor Antônio Vitor de Souza Carvalho, então diretor de escola primária. Nessa manobra, não parece haver desprestígio da autoridade de Frota Pessoa nem desgaste político para Fernando de Azevedo, no interior do quadro de funcionários da DGIP e, tampouco, algum tipo de confrontação entre os dois. Entrementes, ela foi premiada com alguns pequenos êxitos: na imprensa, em O Jornal, Carlos Alberto Nóbrega da Cunha, sobrinho de Frota Pessoa, dispôs-se a colaborar com a reforma do ensino. Mais tarde, o próprio Frota Pessoa, no Jornal do Brasil, e Diniz Júnior, um dos inspetores escolares próximos do ex-secretário, em A Noite, participaram ativamente na defesa da reforma. É claro que a oposição coligou veículos de imprensa importantes como o já lembrado O Globo, em cujo quadro de colunistas figuravam professores disponibilizados pela reforma, e O Diário Carioca. Havia muita crítica. Ainda assim, a Diretoria Geral de Instrução Pública não sofreu com desgastes provindos de conflitos internos. Um baixo grau de conflito foi verificado entre os integrantes de seu alto escalão pelo noticiário da capital.




    Em meio a todos esses rearranjos, e sobre o tipo de ambiente criado por eles, a Diretoria Geral de Instrução Pública tornou explícita a ligação institucional que havia entre todos os serviços de educação da municipalidade. Com muitas dificuldades, conseguiu realizar uma articulação convincente das suas atribuições de fiscalização e controle do magistério às funções de modelagem da política e dos procedimentos do trabalho educacional. Nas ações da DGIP se vê esboçar-se um certo número de implicações políticas relevantes. Isso porque, na realidade, a Diretoria entrecruzou e enredou no interior da administração, num setor do Estado, estruturas, instituições e serviços tão diferentes quanto os necessários a um sistema de propaganda e popularização do programa de reformas, a uma política de edificação de prédios escolares ou ao exercício de uma influência direta sobre o trabalho docente. É assim que, buscando fazer a tipologia das diferentes realizações da reforma, em um texto de avaliação datado de 1931, Fernando de Azevedo dirá que no fundo existiram três aspectos originais na estrutura e nas linhas fundamentais das ações da administração do ensino entre 1928 e 1930: a força com que foi divulgada, a luta contra os interesses partidários e o poder de coesão e sugestão profissional. Ele lembrará bem que se tratava de explicitar, de fazer valer e de fundamentar seu contato com a realidade do meio social e das aspirações de pais e professores, sua autonomia técnica e administrativa e as adesões que recebeu do magistério.




    Apesar dessa tipologia, aquilo a que se referem os diferentes aspectos da ação administrativa de Azevedo corresponde a toda uma série de operações realizadas para resolver as situações de variação, isto é, para contornar os obstáculos impostos à implementação da reforma planejada. Assim, o contato com a realidade parece-me que foi a aposta essencial da avaliação feita por Fernando de Azevedo. Pois, o contato áspero com a realidade das forças vivas da sociedade não só punha à prova a aplicabilidade da obra, como decidia sobre a sorte da tarefa: “se a reforma, como a julgaram apressadamente os que não quiseram ou não puderam compreendê-la, fosse obra de gabinete, concebida em abstrato, sem base na realidade e nas condições do meio, teria esbarrado em sua aplicação, em obstáculos invencíveis” (Azevedo, 1931, p. 31). Ele, ao contrário, entendeu que esse contato, “longe de enfraquecê-la e comprometer-lhe o êxito definitivo, só contribuiu para transformar num ambiente de entusiasmo e dedicação a atmosfera de expectativa simpática, em que se iniciou a sua execução atropelada de dificuldades” (idem, ibidem). O problema, entreviu ele, era que:




    Toda reforma, por mais adaptada que seja às condições específicas do meio social, cria uma necessidade constante de reajustamento, nos seus detalhes. Ela cria situações novas que exigem soluções imediatas, e, no desdobramento progressivo de suas realizações, coloca o reformador, a cada momento, em face de problemas, de cujas soluções depende a sua adaptação integral, com o mínimo de atritos e transigência. (idem, p. 32)




    Entre outros efeitos, a necessidade de “constante reajustamento” influía no ritmo das atividades da reforma. E mais, marcava o momento em que apareciam novos embaraços à rapidez das transformações. Mas, se Fernando de Azevedo reconheceu a necessidade de reajustamento constante da reforma do ensino não foi para lamentar os recursos limitados, o número reduzido de professores e a ausência de prédios e instalações escolares adequadas, mas sim porque compreendeu que ela era parte das exigências administrativas das realizações técnicas. Em relação à variância e ao imprevisto, era bem evidente que o reajustamento tinha sua singularidade – e Fernando de Azevedo bem o indicou, graças a sua visão do problema. Para ele, gerir a transformação do aparelho escolar não era simplesmente gerir os domínios escolar e pedagógico do sistema público de ensino ou seus resultados, mas administrar igualmente todos os embaraços e obstáculos:




    A rapidez da transformação, a audácia das inovações introduzidas e a necessidade de vencer as resistências impunham, sobre uma direção uniforme, vigilante e onipresente, de um lado, todo um sistema de propaganda e popularização, por meio de cursos de conferências, ensaios e demonstrações, e por outro lado, uma atividade intensa de numerosas comissões para a execução simultânea de um vasto programa de reformas. (Azevedo, 1931, p. 32)




    Assim, para procurar vencer a partida, Azevedo reencontrou nos dispositivos ou nos manejos do exercício do poder na Diretoria Geral de Instrução, concebidos ou ajustados em administrações anteriores, a aparelhagem necessária para satisfazer suas motivações. E, em certa medida, obteve o resultado que deles se esperava: “nenhum dos que aderiram às novas ideias da reforma sentiu necessidade de fazer, mais tarde, quaisquer restrições essenciais a sua adesão, e a cada momento vinham agregar-se ao núcleo de colaboradores as mais belas vocações e as energias mais fecundas do magistério” (idem, p. 31).




    Sobre os resultados que Fernando de Azevedo acreditou alcançar pode-se perguntar, ao final das contas, quais abalos sua administração teve de enfrentar. O modo como ele próprio respondeu a essa questão sugere, senão a apreciação de tudo o que se pode saber hoje sobre os problemas da reforma, ao menos um indicativo dos elementos que atuaram na maneira de a Diretoria Geral de Instrução Pública reconhecer o problema. Dessa perspectiva, não se vão encontrar conflitos de doutrina ou oposição entre os ideais da reforma e as tendências gerais de opinião. Vai-se encontrar, tão somente, a luta aberta contra os interesses, as injunções e as conveniências partidárias provenientes do jogo político. Uma expressão, aliás, importante para o momento, caracteriza bem isso. Fernando de Azevedo (1931, p. 24) falava de sua disposição em “redimir a educação pública do ignóbil cativeiro político”. No seu entendimento, enquanto o favorecimento político foi regra, enquanto as instituições atenderam interesses subalternos e enquanto o exercício administrativo refletiu preocupações pessoais, os interesses superiores da educação não puderam se desenvolver de maneira específica e autônoma. A prevaricação com objetivos politiqueiros, o caráter consuetudinário dos dispositivos em que se perpetrava não eram simplesmente a constatação de um problema a resolver, mas causa de hostilidade irredutível: onerava com restrições ao seu raio de ação todo procedimento técnico de colocar e resolver os problemas da educação, comprometendo sua eficiência (idem, p. 24 e p. 33). Nessa maneira de considerar os elementos de conflito numa situação de reforma, havia mais do que a identificação das práticas em disputa. E penso que se tem disso um belo exemplo, justamente, em seu modo de entender o exercício do poder na DGIP:




    Creio que ninguém me disputará a primazia na reivindicação de uma autonomia técnica e administrativa, sem restrições, para o departamento de educação, que procurei subtrair a quaisquer intervenções políticas, empenhando na defesa intransigente dessa autonomia todas as minhas forças e opondo-me tenazmente, com uma resistência desesperada, a qualquer ato que pudesse comprometê-la. (idem, pp. 33-34)




    Já que o contexto real dos confrontos não aparece nunca, não se pode confirmar o grau de sucesso das ações realizadas contra a influência política nos trabalhos do departamento de educação. Mas, onde as manobras políticas mais funcionavam por meio do regime de clientela e apadrinhamento, vão ocorrer concursos públicos para o provimento dos cargos. Entre os episódios cujos registros Paschoal Lemme recheou de vivacidade, estiveram os encargos relativos à preparação dos concursos de recrutamento de pessoal, uma das atividades que desempenhou como assessor da subdiretoria técnica. Os editais dos concursos, os programas e, principalmente, a constituição das bancas examinadoras foram elaborados com o propósito de uma ação segura e honesta contra o amparo político das nomeações. Neles, Paschoal Lemme (1988, pp. 36-37) viu um pioneirismo absoluto na montagem de um “sistema de mérito” para o provimento do quadro do magistério carioca. E, talvez mais importante, a modificação dos velhos hábitos de administração. Do mesmo modo, onde dominava a figura do burocrata, serão providenciadas estruturas de qualificação técnica. Por meio da reconfiguração das condições de exercício da inspeção escolar, o decreto n. 2.940 criou condições para tornar a posição de inspetor o ápice da carreira docente. E, assim, a reforma da instrução providenciava uma nova referência técnica de procedimento profissional para o professorado. O artigo 45 do regulamento da instrução agregava a essa alta posição da administração do ensino a necessidade de serviço no magistério primário e notória competência. Isto é, tratava-se de limitar a escolha entre os diretores de escola com mais de dez anos de magistério ou, então, entre as pessoas que tivessem publicado obras de educação significativas ou, ainda, exercido o magistério público ou privado durante 12 anos ou mais. Um exame de algumas outras áreas da reforma, iniciada em 1928, revelaria o mesmo padrão de ação afirmativa em relação à autonomia dos procedimentos administrados pela DGIP. De um lado, havia efeitos de prescrição em relação ao que se deveria fazer, como no caso das promoções do magistério e, de outro, efeitos de codificação em relação ao que se deveria saber, como no caso do recrutamento de pessoal.4




    Terceiro aspecto, enfim: Fernando de Azevedo vai dizer que tinha a consciência de começar pela formação integral e pela seleção rigorosa das capacidades no magistério. Eram esses elementos, entendia, que compunham a base para o desenvolvimento de um dinamismo fervoroso em todos os campos de atividades técnicas, servindo, ainda, para tornar a missão social da escola e a educação pública inacessíveis às injunções partidárias e sobranceiras às competições pessoais. Assim, para Fernando de Azevedo, a primazia do mérito e a aplicação do princípio de autonomia não eram somente uma questão de decoro ou de dignidade profissional, mas sim um elemento de coesão do magistério. Envolviam, por isso, toda uma série de ações de controle, de gestão e de cooptação. As transformações do recrutamento de pessoal e das oportunidades abertas na carreira modificaram as formas de distinção profissional, permitindo, inclusive, a constituição de associações de classe no magistério. Nesse momento, viram-se as ações da Associação Brasileira de Educação (ABE) e das recém-criadas Associação dos Professores Primários, Cruzada em Prol da Escola Nova e Federação Nacional das Sociedades de Educação (FNSE) em apoio à Diretoria Geral de Instrução Pública, que, por sua vez, soube aproveitar o movimento:




    Foi, por isto, possível a coordenação de todas as forças dispersas do magistério, que passaram a gravitar em torno de suas verdadeiras elites, constituindo-se em associações, sem assimilações forçadas, independentes umas das outras, mas que tinham a uni-las e a identificá-las o ideal comum que lhes transmitiu a reforma – os novos ideais de educação. (Azevedo, 1931, p. 34)




    Por mais idealizada, ou mesmo facciosa, que seja essa imagem das condições de aproximação e organização do magistério em torno da reforma, em parte isso ocorreu. É verdade que, antes mesmo de aprovada a reforma, a Diretoria Geral de Instrução Pública abrigou, em suas comissões ou seus círculos de discussão, professores que integravam entidades de classe. Foi o caso de Vicente Licínio Cardoso, Venâncio Filho e Edgar Sussekind de Mendonça na ABE, de Everardo Backheuser na Cruzada em Prol da Escola Nova e mesmo de Frota Pessoa na FNSE. O próprio Fernando de Azevedo tomou parte em algumas reuniões da ABE enquanto dirigia a instrução pública da capital. Contudo, é muito difícil estabelecer que tipo de acontecimentos ou de influências permitiu identificar ou agrupar o magistério sem levar em conta suas conotações políticas, de modo que parece mais factível estabelecer de que maneira a Diretoria Geral de Instrução Pública se ligou às associações de professores. Mesmo porque a percepção que Fernando de Azevedo (1931, pp. 34-35) tinha da construção desses vínculos oferecia algumas pistas:




    Não houve, no magistério ou fora dele, tentativa ou ensaio que não se estimulasse, dentro do vastíssimo plano das reformas iniciadas, nem sugestão que não se aproveitasse para o intercâmbio de ideias e as demonstrações práticas que nos permitissem observar os ritmos próprios de cada uma das instituições escolares e as suas influências recíprocas.




    Havia todo um sistema de interferências sobre o trabalho docente que se fazia questão de explicitar: cursos, promoções, comissões e a inspeção faziam difundir as soluções pensadas pela administração central para reformular a instrução pública. E, paralelamente, pode-se incluir uma rede informal de intercâmbio de ideias, iniciativas e experiências. Através dela, podia ser aproveitada toda uma série de recursos profissionais para a própria organização das alterações que a administração procurava produzir no trabalho educativo. Existiam, portanto, múltiplas relações entre as tecnologias de reforma e o desenvolvimento de iniciativas e experiências docentes. Entre elas, a relação de reciprocidade. Realizada às vezes com modalidades mais formalizadas, às vezes somente para influência recíproca, a coordenação das forças dispersas do magistério não esteve livre das atividades tipicamente administrativas. Delineada em um processo de trabalho educativo e de organização profissional do magistério estruturado e controlado pela administração pública, foi também o resultado da ação docente, dirigida para a redução progressiva das incertezas teóricas e técnicas do seu trabalho.




    A atenção dirigida à relação magistério-reforma fornecia a base sobre a qual agia o aparelho conceitual em que se alicerçava a reorganização do trabalho educativo. Por isso, não é de surpreender que as observações de Fernando de Azevedo (1931, p. 35) acerca do apoio, existente em torno da consciência educacional vinculada à reforma da instrução pública, insistissem numa forte relação entre a coesão profissional do magistério e a anulação de todas as resistências individuais que se opunham à marcha das ideias:




    Se no abandono em que vivia, entregue a si mesmo, sem estímulo e sem orientação, não parecia aparelhado para a obra formidável, que tomou sobre os ombros; demonstrou, pela sua intuição pedagógica, pela sua capacidade de adaptar-se e renovar-se, pelo seu desejo impaciente de aperfeiçoamento e pelo seu idealismo construtor, que podia corresponder às grandes esperanças nele depositadas. Esse professorado, em cujo seio se elaborou a consciência educacional e que se tornou o principal ponto de apoio e o núcleo propulsor dos novos ideais de educação, foi o poder que sancionou as ideias da reforma, mas não as sancionou apenas pela sua adesão, sem restrições, mas, sobretudo, pela sua dedicação. Ele não tardou a ter a consciência de que é a força invencível, sob cuja ação se quebravam todas as dificuldades e a cujo calor se reanimavam as esperanças e se reaquecia o entusiasmo dos batalhadores da causa da educação.




    Não há muita dúvida de que a DGIP constituiu, na estratégia de Fernando de Azevedo, um centro do qual partiram os fluxos informativos e ao qual retornaram os oportunos feedbacks de um magistério dedicado. O fato crucial, entretanto, era que esse tipo de reciprocidade gravitava em torno de efeitos produzidos pela direção central a fim de influenciar, profissionalizar e planejar o trabalho educativo. Fernando de Azevedo, porém, tinha sua versão daquilo que de fato ocorreu. No seu entendimento, tratava-se de ações que incentivavam, fecundavam e multiplicavam as grandes iniciativas e experiências (idem, p. 34).




    Quando foi preciso avaliar o empreendimento, Fernando de Azevedo se empenhou em reunir, num quadro coerente, tudo que foi possível realizar. Ele nunca perdeu de vista o componente político da tarefa, mas faltou-lhe a explicação daquilo que as medidas tomadas entre 1928 e 1930 não resolveram. Com a reforma da Diretoria Geral de Instrução Pública esperava-se dotar o Distrito Federal de uma organização pedagógica modelar, coordenada e subordinada por uma só diretriz. Muito pouco disso ocorreu. A diversidade das condições de funcionamento das escolas, o pequeno número de matrículas no ensino profissional, bem como as dificuldades para dar uma formação mais homogênea ao magistério impediram que se constituísse um sistema de ensino público unificado e uma ação mais coordenada de expansão. No início de 1930, Fernando de Azevedo foi à imprensa lembrar que o impeditivo da reforma não era qualquer tipo de limitação no seu plano, mas unicamente a exiguidade de recursos disponíveis para a construção de novos edifícios escolares e para a distribuição dos materiais necessários à transformação da prática docente (A Noite, 23 jan. 1930, p. 2.). Era ainda preciso, portanto, ampliar o recrutamento, o rigor e a influência do sistema público de ensino. Dessa forma, Fernando de Azevedo não teve a última palavra, mas obteve uma nova audiência, pois não se restringiu a administrar de forma eficiente o controle do trabalho educativo; ele também alastrou uma ideia: “se pode hoje ser tão científico na solução dos problemas educativos, como nos da medicina, da engenharia e das finanças” (Azevedo, 1931, p. 23).




    Ações sobre as formas de controle do trabalho educativo: O Departamento de Educação




    A Revolução de 1930 abriu um período de perseguições políticas que exilou Fernando de Azevedo em São Paulo, investigou os colaboradores da reforma que continuaram atuando no Rio de Janeiro e tomou a reforma de 1928 como produto da velha ordem oligárquica. Segundo o estudo que Marta Carvalho (2000, p. 247) dedicou a esse capítulo da educação brasileira, encerra-se aí um ciclo da história das reformas da instrução pública. Foi o marco de uma fratura nas posições assumidas no movimento educacional imediatamente após a Revolução de 1930. Ainda que perseguindo Fernando de Azevedo por vê-lo como um representante da facção oligárquica paulista inimiga de Vargas, o Governo Provisório contou com o apoio técnico e político de intelectuais legitimados como profissionais da educação na mesma campanha pela causa educacional da qual também ele havia participado nos anos 1920 (idem, ibidem). Esse estado de coisas determinou notáveis problemas de coordenação e quebrou a homogeneidade e a comunhão de intenções que haviam sido o ponto forte da eficiência da DGIP no tempo de Fernando de Azevedo. E, nesse movimento, a administração do trabalho educativo vai adquirir uma significação bastante diferente da que introduziram os reformadores dos anos 1920.




    Na dramática evolução dos acontecimentos, a tentativa de Anísio Teixeira, diretor da instrução desde 1931, de reanimar o movimento educacional do Rio de Janeiro, gravemente prejudicado pela direção de Raul de Faria, buscou refazer as relações profissionais operantes no interior do sistema público de ensino:




    A obra que temos a realizar aqui, portanto, é obra anônima de todos nós, que nos devemos esquecer de nós mesmos, para tornar a nossa colaboração mais solidária e mais fiel. E nesse trabalho de cooperação a hierarquia segue o caminho oposto da criação intelectual do plano, que foi o trabalho de alguns antecessores. O diretor do serviço educacional é, agora, o seu mais modesto operário. O mestre é quem realiza a obra de educação. O diretor é o simples servidor do mestre. (Teixeira, 1935, pp. 101-102)




    Se, por um lado, Anísio Teixeira tentava definir as condições de aproveitamento do tumulto entusiástico provocado pelo período 1922-1930, procurava sobretudo formular, em suas linhas gerais, a tarefa a realizar: trazer a disciplina da análise, da medida e do controle, sem, entretanto, fazer diminuir o calor das convicções. De fato, eram palavras que já pertenciam a outra época. O essencial do texto de Anísio Teixeira diz respeito ao que haveria de ser a reforma da instrução pública depois da revolução. O problema era assinalar as exigências legítimas dessa reforma sem reencontrar as estruturas rejeitadas pela nova ordem de coisas nem recair nas formas personalizadas do controle administrativo, que poderiam lembrar o período da Velha República. Em seu discurso de posse, Anísio Teixeira viu nas funções da administração escolar o lugar para um trabalho anônimo de adaptação e realização, a oportunidade para reunir a contribuição de diferentes técnicos. E, também, os meios de dispor as condições de êxito para o trabalho que era só do professor, o educativo. Anísio encontrou nessas funções a forma geral de um programa de reformas. Sem entusiasmo por planos integrais e perfeitos, desenvolvidos a golpes de lógica e de doutrina, preferiu planos desiguais para a conquista de uma progressiva coerência de todo o sistema escolar (idem, p. 103). Ele mesmo viu aí a distinção mais assinalável na administração do ensino que iniciou no Distrito Federal em 1931.




    Mas, apesar da obtusa perseguição feita na DGIP em nome de uma revolução purificadora, Anísio Teixeira reconheceu o trabalho que se vinha fazendo desde 1922. Ainda no referido discurso de posse, Anísio reacendeu as esperanças de uma perfeita continuação dos esforços que caracterizaram a política educacional imediatamente anterior à revolução. O caminho que havia indicado para a obra a ser realizada identificava-se com as perspectivas criadas por Carneiro Leão para a instrução pública. E, sobretudo, com a política educacional idealizada pela reforma de 1928: “fruto longamente elaborado, que vinha ao encontro de uma consciência educacional dinâmica e moderna, que a reforma avivou e fortaleceu” (idem, p. 101). Dentre os interesses fundamentais enunciados por Anísio Teixeira (1935) estava a tentativa de adaptar e realizar a obra entrevista por Fernando de Azevedo, “sociólogo que guisou a nova orientação da política educacional”. Com respeito a qualquer outro comportamento, parecia ser prioritária para Anísio Teixeira a consciência de continuar a obra radical de renovação iniciada por Antônio Carneiro Leão e Fernando de Azevedo, na década anterior. Daí a reivindicação de Anísio Teixeira por novos ajustes nos serviços de educação também se configurar como uma manifestação de solidariedade. Ela consistiu num compromisso de continuidade com a reforma de 1928. Mas, de modo geral, é preciso compreender, como o fez Diana Vidal (1998b, p. 76), que a fala da continuidade no fazer administrativo assumiu um caráter de diferença. Em sua tese de doutorado, ela lembra os desacordos entre Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo sobre a maneira de transformar a instrução pública. Apesar de emitirem enunciados comuns, escreveu Diana Vidal (idem, p. 94), Anísio Teixeira e Fernando de Azevedo diferiam quanto à prática: “para Fernando de Azevedo a difusão de ideias transformaria a prática. Anísio, diferentemente, percebia a mudança não como uma simples conquista da propagação de um ideário, mas como resposta a uma ação prática”. A aproximação política entre Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira não dissimula o fato de que a tarefa da DGIP depois de 1930 seria mais que uma adaptação ou a realização do programa de reformas de 1928, incluindo o remanejamento de sua fronte de ações. Entre 1931 e 1935, a instrução pública reabsorveria o ataque revolucionário.




    Depois de 1930, os principais colaboradores de Fernando de Azevedo ainda permaneceram na Diretoria Geral de Instrução Pública sob o comando de Anísio Teixeira. Frota Pessoa ainda uma vez cuidou do expediente administrativo, mantendo alguma correspondência com Azevedo (cf. Penna, 1987, anexos). No âmbito dos auxiliares, Paschoal Lemme ficou encarregado da secretaria e Mauro Gomes, do gabinete. Antigo assessor de Fernando de Azevedo e amigo pessoal de Anísio, Venâncio Filho teve funções na subdiretoria técnica, cuja direção era ocupada por Isaías Alves. A reestruturação dos serviços de educação teria também lugar, na inspeção médico escolar, para Oscar Clark, chefe desse serviço nos tempos de Azevedo. Além desses, outros aliados continuaram suas carreiras no quadro do magistério como inspetores, diretores e professores.5 Eles formavam um grupo de referência para o próprio Fernando de Azevedo que, de São Paulo, mantinha relações com o gabinete de Anísio Teixeira, de quem também era amigo.6 Ou seja, ainda estavam todos envolvidos com a instrução pública quando as circunstâncias de trabalho mudaram.




    No relatório que Anísio escreveu um pouco depois de completar cinco meses na direção da instrução pública já existia a convicção de se ter virado a página. Ele não cogitava nova reforma do ensino, pois a legislação orgânica da instrução pública no Distrito Federal era de imensa amplitude, com bases sólidas e acertadas. Tinha a consciência de que os problemas a serem enfrentados agora eram diferentes e, na sua visão, tornava-se necessário verificar, a cada passo, de que modo a legislação atendia, ou não, aos objetivos. Essa convicção era vivida com grande segurança e lhe dava a certeza de que os velhos problemas e debates haviam sido abandonados e que ele se estava ocupando de novos. Mas perguntava-se, ao mesmo tempo, se de um ponto de vista prático seria possível enfrentá-los e de que maneira fazê-lo. O problema prático era gravíssimo para Anísio Teixeira. Ainda nesse primeiro relatório, ele avaliava não haver sequer as condições elementares de instalação e aparelhamento imprescindíveis à regular eficiência do trabalho docente. E, mais importante, percebia que, admiravelmente constituídos, os planos de ação esbarravam em condições materiais quase invencíveis. De outro nível foi o desafio que ele lançou à administração do ensino público:




    Pouco importa que haja exceções e que um ou outro exemplo surja de modelar eficiência. Em administração de ensino público não se devem contar os casos particulares mas as condições gerais do ensino em massa, que compete ao poder público prover. (Teixeira, 1933, p. 258)




    O bacharel baiano, que já durante a década de 1920 havia reformado a instrução pública da Bahia, atribuiu à Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal a tarefa de forjar instrumentos capazes de constituir um sistema público de ensino comprometido com a melhoria progressiva das condições do trabalho escolar. Guiado pela vontade de medir e controlar o esforço das instituições públicas de ensino, Anísio compreendeu que a precariedade da instrução revelada pelos inquéritos sobre as condições do sistema de educação carioca só seria compensada, em parte, pelo entrosamento e pela competência no trabalho e pela máxima especialização das funções. Ele procurou, entre os artistas, os professores e os intelectuais de seu tempo, a competência especializada e administrativa, os requisitos gerenciais de capacidade decisória e iniciativa pessoal convenientes aos estudos necessários para o emprego de medidas inteligentes e uniformes de orientação e coordenação do ensino (idem, p. 261). E encontrou em Arteobela Frederico, Zélia Braune, Heitor Villa-Lobos, Cecília Meireles, Maria Reis Campos e Lois Marietta Williams colaboradores com formação e competências diversas, que trabalharam para “fazer o sistema de educação progredir”.




    O primeiro ato público do trabalho de reorganização e recrutamento da Diretoria Geral de Instrução Pública realizado por Anísio Teixeira foi o decreto n. 3.763, de 1º de fevereiro de 1932. Com ele, foram modificadas algumas das disposições do decreto n. 3.281, de 1928. Bastaram 35 artigos para alterar a compreensão do ensino público. Eles dotavam as escolas e institutos profissionais de cursos secundários gerais, instituíam centros de estudo e bibliotecas para professores e criavam uma nova organização para o quadro do magistério. Mas, para Anísio, as modificações tinham uma segunda finalidade: constituir, no interior do departamento central de administração de ensino, serviços técnicos e administrativos, de centralização e coordenação, compreendendo, inclusive, inspeções especializadas, articulando o departamento ao diretor geral. Dessa forma, ele poderia então desempenhar, em sua integridade, as funções de orientador e coordenador do sistema público de ensino (cf. Teixeira, 1935, p. 47). De modo particular, Anísio Teixeira estava seguro de conseguir sistematizar a orientação, a coordenação e o controle da instrução pública. Pensou em fazê-lo pela criação de uma rede de serviços para atuar sobre a fragmentação do funcionamento escolar. Deu autonomia às antigas seções da, agora extinta, subdiretoria administrativa, de modo que os serviços de estatística e cadastro, de expediente e publicidade administrativa, de pessoal e arquivo e de contabilidade herdaram os encargos das quatro seções daquela subdiretoria, conservando esse status. Mais especializados, os serviços de música e canto orfeônico, educação física, ensino secundário geral e profissional – e, em parte, educação de saúde e higiene escolar – representavam dispositivos de inspeção e controle de ensino, embora especializados separadamente em superintendências específicas. E, finalmente, criou divisões encarregadas da administração técnica das escolas: matrícula e frequência escolares, classificação e promoção de alunos, programas escolares, obras sociais escolares, periescolares e pós-escolares, prédios e aparelhamentos escolares.




    O resultado foi apresentado um ano depois, em relatório publicado como separata do Boletim de Educação Pública. A descrição que Anísio fez desse período insistia no tipo de encadeamento que a Diretoria Geral de Instrução procurava obter do sistema escolar. Em meio à apuração do rendimento do sistema escolar, aos pedidos de informações, à remessa de sugestões e à visita dos auxiliares dos serviços criados, ele notava um proveitoso rompimento da autonomia com que cada escola resolvia suas dificuldades no âmbito do seu distrito:




    A independência – vá lá o termo, à falta de melhor – a que se vieram habituando, salvo em relação ao inspetor escolar de distrito, graças a ausência de ação e controle da Diretoria geral, faz com que nem sempre se compreenda o esforço com que a mesma Diretoria busca retomar as suas obrigações técnicas e cooperar, diretamente, no fecundo labor do professorado. (Teixeira, 1932, p. 326)




    ORGANOGRAMA DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL (1934-1935)
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      Fonte: TEIXEIRA, Anísio. Educação publica: Administração e desenvolvimento. Relatório do Director Geral do Departamento de Educação do Districto Federal – dezembro de 1934. Rio de Janeiro: Oficina Gráfica do Departamento de Educação, 1935, p. 67.


    




    O relatório dava conta de um paciente trabalho de desarticulação da unidade autônoma e fechada de um sistema governado por micropoderes de direção, inspeção e administração. E, por conseguinte, justificava por que era mais importante ter em vista o problema de conjunto do que o de cada escola. Anísio entendeu que perante a impossibilidade, por parte da Diretoria Geral, de exercer as funções de orientação, verificação e articulação que lhe eram inerentes, o subdiretor técnico, os inspetores e os diretores escolares acabavam exercendo essas funções desuniforme e desencontradamente, com ações circunscritas ao distrito escolar (idem, p. 315). Nessa situação, os órgãos especializados de que a lei dotou a DGIP para atuar nas escolas estabeleceram ligações transversais entre esses diferentes micropoderes. Era preciso inspecionar tanto os professores e a direção da escola quanto os inspetores escolares. Autoridade máxima no distrito escolar, cumpria ao inspetor promover o aperfeiçoamento profissional e o progresso técnico dos professores – o que, muitas vezes, de fato ou por hábito, os encargos administrativos da função impediam. Daí a convicção de Anísio Teixeira (1932, p. 327) de que “a obra não se completará sem a reforma da inspeção escolar, que deve ser aliviada das obrigações administrativas ainda subsistentes, para vir a cumprir, finalmente, a sua legítima finalidade técnica”. Depois de regulados os serviços de centralização e coordenação, o inspetor escolar teria a missão de um conselheiro técnico, de um professor com maior tirocínio e maior capacidade, que orientaria os demais no difícil ofício de ensinar e educar. A transferência dos encargos administrativos e das responsabilidades executivas se faria no interior do aparelho técnico-administrativo da Diretoria Geral de Instrução Pública.




    A insistência de Anísio Teixeira em relação à uniformidade da orientação, do controle e do comando sobre a instrução pública recaiu no conjunto administrativo-organizacional, de tal modo que o decreto n. 4.387, de 8 de setembro de 1933, consolidou a estruturação técnica e administrativa constituída no ano anterior. Esse novo ato estrutura em Departamento de Educação a Diretoria Geral de Instrução Pública do Distrito Federal. Por si só, a mudança de nomenclatura foi representativa de, ao menos, duas opções com importantes implicações políticas. Em primeiro lugar, o episódio tornou evidente a opção de Anísio Teixeira de trabalhar em função do que então se entendia por “educação integral”.7 Para ele, entre as atribuições dos serviços educacionais estava a preparação, nas escolas, de um ambiente de formação da inteligência e do caráter, com vistas à subordinação da difusão do ensino a razões técnicas ou mesmo pedagógicas que determinassem sua qualidade (cf. Teixeira, 1935, p. 42; 1936, p. 64). Sobretudo nesses termos, a nova designação do órgão central da administração escolar serviu para estabelecer e legitimar os propósitos dessa repartição da prefeitura do Distrito Federal. A segunda implicação da mudança de nomenclatura da instituição central da administração do ensino pôs em causa a articulação entre o sistema escolar municipal e os sistemas escolares estaduais e federais. Dessa perspectiva, o Departamento de Educação designava a ampliação dos objetivos do sistema escolar do Rio de Janeiro. De fato, Anísio Teixeira (1935, p. 141) autorizou o ensino secundário pelo decreto n. 3.763, de 1º de fevereiro de 1932, buscando criar os necessários vínculos da educação pós-elementar com o ensino primário e o superior. Nesse sentido, também a nomenclatura foi um modo de expressar a unidade e a amplitude dos objetivos do empreendimento.8




    Para transformar a Diretoria Geral de Instrução Pública em Departamento de Educação, Anísio Teixeira desdobrou-a em vários órgãos de estudo, coordenação e elaboração de planos, e ainda em aparelhos de fiscalização, orientação e assistência. O Instituto de Educação, organizado ainda em 1932 sobre os rescaldos da Escola Normal pelo decreto n. 3.810, de 19 de março, foi vinculado ao gabinete de Anísio Teixeira, com a direção de Lourenço Filho. Atuaria como órgão de pesquisa pedagógica ao lado do recém-organizado Instituto de Pesquisas Educacionais. A partir da direção geral, ainda existiam três divisões: Divisão de secretaria, Divisão de prédios e aparelhamentos escolares e Divisão de bibliotecas e cinema educativo. A elas seguiam sete superintendências: (1) de educação elementar; (2) de educação física, recreação e jogos; (3) do ensino de desenho e artes aplicadas; (4) de educação musical e artística; (5) de educação secundária geral, técnica e do ensino de extensão; (6) de educação de saúde e higiene escolar e, por último, (7) do ensino particular. Os dois institutos e as três divisões compunham o que Anísio designava como “linha consultiva”, isto é, tinham o espírito de investigação e estudo ou de organização das informações geradas no interior do sistema de instrução pública. As superintendências eram entendidas como “linhas de comando”, repartições encarregadas das tarefas executivas da administração central do ensino no Distrito Federal. A complexidade técnico-operativa dessa nova estrutura extinguiu a DGIP. A manobra não só instituiu o Departamento de Educação do Distrito Federal como a concepção organizacional do sistema escolar da capital também serviu para reordenar o exercício do poder na instrução pública.




    Anísio recorreu aos institutos para resolver as questões mais estritamente ligadas ao trabalho a ser desenvolvido nas escolas e à mensuração do rendimento do sistema de ensino. No Instituto de Educação foram reunidos todos os níveis de ensino: jardim de infância, escola elementar, escola secundária e escola de professores em nível universitário. Assim, na forma de um sistema educacional completo, possibilitou a observação contínua da criança e do adolescente, para a experimentação e o controle dos resultados de ensaios metodológicos e processos didáticos e, ainda, para o arquivamento de pesquisas educacionais (cf. Teixeira, 1935, p. 166). E, se foram pensados para prover o professorado de formação técnica, os auxiliares de ensino e os especialistas em educação necessários ao sistema de ensino também satisfizeram as condições de pesquisa e experimentação previstas pelo referido Departamento. Já o Instituto de Pesquisas Educacionais respondia à ausência de dados relativos às crianças do Distrito Federal. Sua organização incluiu duas divisões: a Divisão de pesquisas educacionais, que abrangia as seções de Programas e atividades extraclasse, de Medidas e eficiência escolares, de Antropometria e de Ortofrenia e higiene mental; e a Divisão de bibliotecas e cinema educativo, que, em vez de seções, abrangia instituições: Biblioteca Central de Educação, Filmoteca Central (seção da Biblioteca), Bibliotecas Escolares e Bibliotecas Populares de Bairros. O Instituto de Pesquisas Educacionais tinha por tarefa manter o Departamento de Educação informado sobre os mais importantes progressos técnicos e sobre os problemas dos vários serviços de aferição, orientação e inovação do trabalho realizado nas escolas elementares. Uma vez em funcionamento, coube a cada chefe de divisão ou responsável por seção desenvolver um programa de ação articulado com a tarefa pedagógica. A atuação do Instituto de Pesquisas envolveu, também, ações de incremento da cultura profissional e geral dos educadores, de generalização dos hábitos de leitura e estudo, de organização das bibliotecas escolares, seccionais e populares e de intensificação do ensino pela imagem fixa ou animada. Essa disposição das instituições do Instituto de Pesquisas Educacionais representava uma forma de fazer as informações técnicas circularem entre os professores. Ela satisfazia a exigência de assistência técnica por parte do Departamento de Educação e, sobretudo, a necessidade de lhe conferir um espírito de investigação e estudo sem descuidar do registro das experiências.




    As três divisões que completavam a linha consultiva criada no Departamento de Educação amparavam serviços de infraestrutura material e administrativa. A Divisão de secretaria reuniu os serviços de pessoal e arquivo, expediente e publicidade administrativa e contabilidade, reorganizando-os em três novas seções: de pessoal, de contabilidade e de protocolo e arquivo. A Divisão de prédios e aparelhamentos escolares tinha uma seção técnica incumbida dos projetos e estudos técnicos e dos meios de sua realização. Nesse âmbito, havia também um serviço de aparelhamentos escolares encarregado do provimento material das escolas e das dependências do Departamento. E ainda era esse o órgão responsável pelo trabalho de cadastro escolar que manteria as anotações referentes aos prédios escolares e sua capacidade. Quanto à Divisão de obrigatoriedade escolar e estatística, suas seções de Recenseamento, matrícula e frequência e de Estatística escolar concentraram os problemas de quantidade e de exame das possibilidades de execução da obrigatoriedade escolar, do aumento da matrícula, do fichamento da população em idade escolar e a tarefa de cuidar da organização das escolas elementares e de suas turmas. O princípio que relacionava essas divisões do Departamento de Educação era estritamente quantitativo, dizia respeito ao volume de informações que eram capazes de produzir e movimentar. Em cada uma delas, os números relativos ao corpo discente, à capacidade instalada das escolas ou ao funcionalismo encontravam tratamento racionalizado: serviam para classificação, localização e enquadramento dos alunos, dos edifícios escolares e dos funcionários.




    Foi nessa estrutura que germinou o repertório de iniciativas acompanhadas por docentes e alunos entre 1933 e 1935, num imenso trabalho de criação na experiência escolar. O Departamento de Educação fez dele uma possibilidade de restaurar a confiança do professorado no aparelho de direção e, também, um meio de fazer o aluno aproveitar melhor o sistema escolar, classificando-o, orientando-o no tipo de classe e escola que devia frequentar e atendendo-o, segundo suas características individuais, suas condições sociais e seus resultados escolares. Clarice Nunes (2000, p. 236), em pesquisa de doutorado, soube ver nesse processo a progressiva substituição de uma visão impressionista da cidade e da escola por um conhecimento sistemático e organizado sobre elas. Entendeu que os órgãos pelos quais se expressaram se tornaram dispositivos para produzir representações sobre a realidade escolar e social, servindo ainda como mecanismos para verter as imagens da cidade nas imagens da escola: “como a cidade, a escola era algo mais do que uma aglomeração de pessoas, conveniências sociais e equipamentos materiais. Era um estado de espírito. Era a construção de um espaço que, na gestão de Anísio, foi aberto de diversas maneiras” (Nunes, 2000, p. 280). Não obstante, pode-se avaliar a complexidade e a profundidade técnico-operativa do empreendimento administrativo desses anos na maneira como o próprio Anísio Teixeira entendeu seu trabalho:




    O administrador escolar tem que se colocar diante da situação real da comunidade, levando tanto em conta a sua geografia, quanto a sua humanidade, e só poderá efetuar os planos que estiverem de acordo com as condições materiais e espirituais do meio sobre o que tem de agir. (Teixeira, 1935, p. 106)




    O exemplo que deu nessa direção, no comando do Departamento de Educação, se fez sentir em relatório apresentado em 1934. Em primeiro lugar, foi feito, por análises e inquéritos, um censo de discriminação, diferenciação e classificação das escolas. Ainda no primeiro ano, publicaram-se os resultados para o conhecimento do professorado. Foram criados diversos serviços especializados e ministrados cursos de aperfeiçoamento. Tentou-se, também, o exame objetivo do aproveitamento escolar e a introdução de novos processos de classificação dos alunos. E, assim, o ano de 1932 trouxe diferentes medidas que visavam despertar o magistério para a análise de seu próprio esforço e a verificação de seus resultados. Era ao menos nesse sentido que a administração do Departamento de Educação explicava suas críticas ao sistema escolar que encontrou (idem, p. 107). Já no segundo ano, o planejamento de matrícula e organização das escolas levou adiante o empenho inicial de ampliar e estender as oportunidades de educação. O prognóstico para 1934 era a construção de 25 novos edifícios escolares. Concebidos em estilo funcional, esses novos prédios municipais tinham plantas desenhadas para atender o programa de reorganização do ensino em extensão e qualidade.9 E, por último, toda uma série de instituições foi criada para cuidar da formação do professorado: a Escola de Professores, os cursos de aperfeiçoamento destinados aos professores em serviço, os cursos para as diretoras e o curso regular para as orientadoras de ensino. Ao conjunto, importava estimular a disposição de experimentar e ensaiar, o empenho de fazer expandir a obra escolar até a comunidade e a elaboração das técnicas necessárias ao trabalho educativo nas escolas (idem, p. 112). Em três anos de administração, era sobretudo esse o argumento articulador dos objetivos dos institutos de ensino e pesquisa e das divisões criadas para produzir as estatísticas escolares e os modelos quantitativos de organização do sistema de ensino. Se as realizações do Departamento de Educação não impuseram uma nova política de educação, ao menos tiveram a força de centralizar e reunir as funções de controle profissional do magistério e de produção e organização da demanda escolar em instituições de orientação, controle e pesquisa diretamente ligadas à administração do ensino.




    Também em outro aspecto, a reestruturação administrativa da Diretoria estreitou as relações entre as suas múltiplas sedes de poder. Em relação ao comando, o decreto n. 4.387 deixou claro que a implantação das medidas de reforma do ensino público era responsabilidade das equipes que formavam as sete superintendências do Departamento de Educação. Elas compreendiam a execução dos planos de trabalho elaborados pelas divisões técnicas e administrativas da direção-geral do Departamento. Algumas superintendências revestiram-se de uma importância central. Foram os casos da Superintendência de educação elementar e da Superintendência de educação secundária geral e técnica e do ensino de extensão, que tinham sob seus encargos o funcionamento de níveis inteiros de educação e ensino. Outras, mais especializadas, foram-lhes subordinadas. Noutra perspectiva, a Superintendência de educação de saúde e higiene escolar assumiu todos os encargos previstos pelo decreto n. 3.281 para a inspeção médico escolar. De qualquer forma, o objetivo de uma organização desse tipo mostrou-se estratégico para Anísio Teixeira (1935, p. 112): integrava os conhecimentos teóricos dos princípios e processos de educação e ensino com as formas de operacionalizar a aula e praticar a docência. O trabalho das superintendências era integralmente concebido com base em um plano, ou segundo um planejamento, que orientava a sua realização. Em geral, alcançou resultados em escolas experimentais que o Departamento de Educação jamais conseguiu reproduzir em larga escala, como originalmente projetado por Anísio Teixeira. Nem por isso tais escolas aparecem como de menor importância para a remodelação do ensino público. Representavam um protótipo para a formação de novos profissionais que, colocados dentro do sistema de ensino, garantiriam, com sua prática e seus conhecimentos, a renovação dos processos de escolarização, mesmo em instituições convencionais. De qualquer modo, os superintendentes tinham o encargo de manter contatos frequentes com as escolas, na tentativa de promover e fazer cumprir as determinações elaboradas nas divisões de pesquisa e planejamento do Departamento de Educação.




    O formato adquirido pelas superintendências suprimiu os encargos administrativos da inspeção escolar. A função deixou de existir, e seus titulares foram aproveitados nessa nova organização do trabalho. Por isso e de muitos modos, ocorreu a divisão e a especialização do trabalho de dirigir e fiscalizar o ensino. Por um lado, porque as superintendências estavam providas de delegados imediatos para as tarefas de execução e desenvolvimento do trabalho na escola. Por outro, desdobravam-se, num segundo plano, em diretoras de escola e orientadoras do ensino, com funções diretas nas escolas onde professores e alunos realizavam o trabalho educativo. Fiel a seu projeto e dando grande importância aos relacionamentos formais, Anísio Teixeira fez da organização do trabalho em superintendências um elemento coextensivo ao trâmite dos trabalhos escolares, que desempenhava um papel ao mesmo tempo condicionante e condicionado. Nesse sentido, ela consistiu em apontar os pontos de transformação necessários sem se comprometer com formas de interdição ou punição. Anísio tornou-a o elo terminal de uma corrente de trabalho que ia do professor em sala de aula à administração central, passando pelas orientadoras de ensino e pela direção da escola. Por meio das superintendências, o Departamento de Educação impôs meios de articulação, uma forma de criar uma comunidade de objetivos entre os diversos profissionais implicados no trabalho educativo, procurando superar o hiato que Anísio entendia haver entre a administração central do ensino e as escolas. Paralelamente, essa organização valia como um instrumento para fazer circular conhecimentos, experiências e resultados (Teixeira, 1935, p. 65).




    A configuração que Anísio Teixeira deu ao Departamento de Educação do Distrito Federal buscava um método racional e uma concepção teórico-filosófica como base preliminar de todo trabalho educativo. Para satisfazer essa nova necessidade de trabalho, teve a contribuição dos grandes nomes da ciência e do cenário educacional do país, de Lourenço Filho a Francisco Venâncio Filho no Instituto de Educação, de Gustavo Lessa a Arthur Ramos nas divisões da administração central, de Afrânio Peixoto a Antônio Carneiro Leão e Cândido Portinari na Universidade do Distrito Federal (UDF). Em nível elementar, influiu no conceito de rendimento da escola. Toda uma série de modalidades de verificação e exame tornou o aluno reprovado um índice de fracasso da escola primária. Essas modalidades constituíam um processo fundado sobre o aperfeiçoamento dos antigos exames, tornados objetivos e graduados em escalas, tal como o teste de leitura de Waterbury e os testes de aritmética de W. S. Monroe, May-Mac Call e de Otis. Através desses dispositivos de apuração sistemática da eficiência e do rendimento do ensino, de avaliação e classificação dos alunos, os métodos e os processos de ensino pareciam refletir os próprios métodos de administração escolar. Senão, ao menos foi como Anísio considerou o resultado obtido por esses dispositivos: “veio dar base científica e segura para a consolidação definitiva da escola renovada” (Teixeira, 1935, p. 112). Com as escolas secundárias deu-se a ampliação dos objetivos do sistema escolar do Distrito Federal. Isso engendrou não só os instrumentos de que o Departamento de Educação se valeu para esbater da melhor forma possível o dualismo que existia entre o ensino acadêmico e o ensino dito profissional, mas foi também um meio de oferecer uma série de oportunidades variadas, em equivalência social, para os adolescentes (idem, pp. 142-143). Por meio dos cursos de nível universitário na Escola de Professores do Instituto de Educação e na Universidade do Distrito Federal, Anísio Teixeira conseguiu elevar o trabalho educativo a um nível de profissão moderna, superando a ênfase que a década anterior havia dado ao processo educacional:




    A renovação da escola se depende, em parte perspícua, da administração, da política educacional do governo, das solicitações e possibilidades do meio social, não se pode realizar sem um corpo de professores hábeis, competentes, dedicados e entusiastas. (Carneiro Leão, 1942, p. 113)




    Agora, toda a atividade de requalificação do sistema público de ensino tinha a ambição de torná-lo um empreendimento social realizado sob a proteção do Estado e com recursos públicos (Teixeira, 1953, p. 38). Tratava-se, por isso, mais de organizar os serviços educacionais a fim de que governassem a si próprios do que uma questão de dispor de mestres em condições de renovar. À administração do ensino público cabia assegurar, aos serviços educacionais, liberdade e independência contra intervenções exógenas, de ordem política ou de ordem ideológica. Sua tarefa era articular um aparelho escolar capaz de trazer segurança e estabilidade ao sistema educativo, produzir seu progresso e seu desenvolvimento. Assim, o funcionamento do Departamento de Educação atrelou, às ações que pudessem estabelecer relações de aplicação entre suas regras, seus sistemas de controle e fiscalização e suas finalidades político-operativas, a bagagem de conhecimentos dos profissionais que atuavam no magistério público e todas as formas de exercício e de aplicação do poder possíveis numa instituição educativa. Comparado ao período anterior, esse modo de pensar fez mais que reconstituir a administração do trabalho realizado nas escolas, permitindo quantificar cada vez mais e melhor seus resultados, ampliar os objetivos do sistema escolar e profissionalizar a carreira docente. Dessa vez, havia grande capacidade organizacional, uma importante repartição de estudo e pesquisa e muitos dispositivos coletivos de controle e superintendência do trabalho escolar.




    Anísio e seus colaboradores procuraram defender tudo isso. Seu esforço não foi uma luta contra os procedimentos difusos, heteromorfos e locais de poder dentro do sistema público de ensino, mas uma tentativa de encontrar uma forma específica para a organização da engenhosidade necessária ao trabalho educativo. Fundamentada sobre uma racionalização relativamente completa e empreendida apesar dos numerosos fenômenos de inércia, dos intervalos e das resistências, a inventividade com que Anísio reestruturou a administração central da instrução pública fez do Departamento de Educação do Distrito Federal uma instituição inteiramente integrável a estratégias de conjunto. E se sua tentativa de tornar o Departamento de Educação onipresente e “oniexigente” não vingou totalmente, sem muita margem de dúvida intensificou a reforma da máquina administrativa da instrução pública. Sobretudo, moveu a administração da educação pública na direção de um controle cada vez mais refinado do trabalho educativo por meio das aferições objetivas dos resultados escolares.




    Uma consequência da reestruturação dos serviços educativos apresentada pelo decreto de 1933 foi a montagem de uma máquina administrativa sofisticada. Em poucos anos foi possível incrementar um grupo coordenado e entrosado de técnicos formados no ensino, através do contato direto com os problemas educacionais. Completar o setor administrativo com divisões especializadas significou 11 novas chefias, uma para cada nova seção, além da especialização de serviços antes reunidos na subdiretoria técnica: publicações, filmoteca e cinema escolar, distribuição, cadastro escolar e cartografia. Simultaneamente, o Instituto de Pesquisas Educacionais foi posto em condições de trabalhar: com um diretor, que também foi chefe da divisão de pesquisas educacionais, um chefe da divisão de obrigatoriedade escolar e estatística e seis chefes de seção, iniciou ainda em 1933 o estudo e a elaboração dos programas escolares, bem como a experimentação de métodos de processos de educação e ensino. Nesse universo de trabalho, ficaram registros de investigações sociais e psicológicas.10 Quanto às superintendências, logo entraram em atividade 14 superintendentes de educação elementar, 60 orientadores, 28 superintendentes de educação de saúde e higiene escolar, um superintendente de educação e assistência dentária, 12 médicos auxiliares, professores de saúde, enfermeiras escolares e dentistas, disponíveis na administração anterior. Anísio Teixeira reincorporou o pessoal administrativo da DGIP ao quadro funcional do Departamento de Educação que, preliminarmente em 1932 e inteiramente em 1933, ia se formando conforme às contratações orientadas por suas escolhas pessoais. As nomeações para os cargos criados nos órgãos técnicos foram feitas entre os funcionários efetivos, interinos, contratados ou em comissão da antiga Diretoria Geral de Instrução ou de outras diretorias ou departamentos da prefeitura do Distrito Federal. Ele completaria o provimento dos cargos de superintendente de educação elementar e de ensino particular mantendo as exigências previstas no artigo 13 e seu parágrafo do decreto n. 3.281, de 23 de janeiro de 1928. Dessa maneira, instaurou-se um mecanismo de escolha e seleção do pessoal em que se confundiam regras públicas de contratação e critérios pessoais de admissão.




    Todo esse movimento de ideias, pessoas, projetos e decretos ocorrido entre 1931 e 1935 teve uma significação decisiva. Já em 1933 havia sido colocada em funcionamento uma proposta de ação que aprofundou e modificou as formas dominantes de controle público do ensino. Em certa medida, o Departamento de Educação processou um ajustamento deliberado e total das intervenções realizadas entre 1922 e 1930. As políticas de extensão e melhoria da qualidade do ensino perseguidas tanto por Carneiro Leão quanto por Fernando de Azevedo encontraram, com Anísio Teixeira, organização institucional mais apropriada. Contaram com repartições especializadas para terminar o período de matrícula espontânea ou voluntária e iniciar as medidas tendentes a torná-la compulsória. Do mesmo modo, foram associadas às superintendências especiais de desenvolvimento de parte dos programas regulares de ensino e a um circuito universitário de formação incumbido de modificar a cultura profissional e científica do professor.




    O tempo em que se acreditava na capacidade de transformar tudo que estava ao alcance do Departamento de Educação e em que se sonhava com um plano integral e perfeito de reforma da instrução pública havia passado. Anísio Teixeira preferiu a experimentação gradual, o desdobramento dos fins gerais em fins parciais e em estágios, fazendo as realizações passarem por diferentes planos, em diferentes seções. E isolou os diferentes tipos de autoridade numa elaboração mais complexa do trabalho educativo. Uma boa parte da historiografia explica a nova tipificação do Departamento de Educação pelo impacto que teve sobre as condições de realização do trabalho educativo. Mais especializada, menos personificada e, sobretudo, requalificada, a docência media as consequências de seus comportamentos tendo como referência o conjunto de padrões administrativos.11 A Raquel Gandini (1980, p. 84), tudo isso pareceu drástico, horror tecnocrático: aperfeiçoamento do aparelho burocrático, controle, hierarquização, impessoalidade das funções, competência determinada por regras fixas. Era a instrumentalização da razão, ampliação e aperfeiçoamento do sistema administrativo e de poder do Estado (Gandini, 2000, pp. 101-103). O fato é que, a partir de 1933, havia no quadro funcional do ensino quem executava, quem assistia e instruía e quem delimitava os planos gerais e dispunha das condições para o êxito daquele que devia executar.
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